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É com grata satisfação que apresenta-
mos nossa revista comemorativa do XXV 
Fórum Estadual da Undime-SP. Resgatamos 
momentos que marcaram a história de nos-
sa entidade e contribuíram para impulsionar 
mudanças importantes da Educação Brasi-
leira. Revivemos as ações realizadas por pes-
soas que se dedicaram à educação com o 
sonho de realizar a Educação de Qualidade 
que o Brasil precisa ter.

Percorremos a origem de nossas afl ições 
atuais que nasceram de projetos, que se tor-
naram emendas e que se transformaram em 
leis a serem cumpridas, sob a luz da nossa 
Constituição. Um caminho cheio de ruas cur-
vas e dias escuros, mas sempre percorrido 
por nós Dirigentes, com o foco no saber ilu-
minado que nos guia para realizarmos ações 
educacionais em nossos municípios.

Nossa luta de hoje, não é diferente ou 
menos árdua do que a luta enfrentada por 
nossos antecessores. No palco da transição 
da ditadura militar para a democracia, as 
mudanças educacionais começaram com 
a Constituição de 1988 que incluiu os Municí-
pios em pé de igualdade federativa com Es-
tados e União. Acompanhando o processo 
de tantas mudanças, a Municipalização da 
educação tornou-se o foco e nós, Dirigen-
tes Municipais assumimos o compromisso de 
lutar pela melhoria da qualidade do ensino 
público brasileiro.

Nesse cenário de mudanças a Undime 
Nacional nasceu. Um ano depois, nasceu 
a Undime-SP. Desde então, nossa entidade 
sempre privilegiou o diálogo democrático 
entre nós e com os entes federados. Enten-
demos que o caminho democrático é o me-
lhor para que a educação municipal possa 
vencer os entraves que se apresentam, prin-
cipalmente na questão do défi cit de recur-

sos humanos e fi nanceiros. 
O diálogo é marca forte de 
nossa entidade.

Os problemas que en-
frentamos hoje estão en-
raizados a muito na história 
da educação brasileira e 
precisam de vontade po-
lítica, determinação dos 
gestores educacionais e 
envolvimento da sociedade para que essas 
questões sejam resolvidas.

Quanto mais avançarmos pela Educação 
de Qualidade, mais fi cará evidente que os 
caminhos traçados lá atrás foram delinea-
dos para um futuro bem diferente do que vi-
vemos. Precisamos agir urgentemente pela 
dignidade humana e sermos exemplos para 
os nossos amigos e amigas profi ssionais de 
educação, que dentro da sala de aula so-
frem tanto como nós em nossas secretárias.

Não podemos deixar a Educação Brasi-
leira seguir caminhos estranhos. Cabe a nós, 
Dirigentes Municipais de Educação, assumir 
o comando desta luta, defi nitivamente, e 
juntos, assim como nossos antecessores, por 
meio do diálogo franco e aberto, buscarmos 
junto aos demais entes federados, órgãos 
do legislativo e do judiciário, soluções que 
façam do Brasil um País onde a Educação 
seja sempre prioridade.

Boa leitura!!!

Priscilla Maria Bonini Ribeiro
Presidente Undime-SP e Undime Sudeste
Conselheira Estadual de Educação de São Paulo
Secretária de Educação de Guarujá.
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A transição do regime militar para o regime
democráti co e a situação da educação brasileira.

mudanças políti cas tão ansiadas pela 
sociedade brasileira desde o fi nal da  
década de 1960, fi nalmente tomavam  
formas. 

O fi m do regime militar e a transição políti ca para 
o regime democráti co iniciou-se no ano de 1985 com 
a eleição, ainda de forma indireta, de Tancredo Neves 
para a Presidência da Republica.

No país inteiro houve comemorações. Um período 
no qual a esperança por um país melhor reinava pelas 
ruas, adentrava os lares e invadia os corações de uma 
sociedade que até então ti nha os seus direitos civis e 
políti cos, limitados.

Durante o período militar a educação brasileira 
priorizou a escola primária e o ensino profi ssionalizante, 
com o intuito de ter uma sociedade que soubesse ler 
e escrever e que ti vesse os jovens habilitados para o 
mercado de trabalho operário. A Escola Nova deixou 
de ser uma políti ca pública e Paulo Freire, entre 
outros intelectuais, foi exilado; a União Nacional dos 
Estudantes (UNE) foi julgada ilegal e os grupos que 
se organizavam politi camente contra o regime militar 
eram tratados como subversivos. Foi um período difí cil 
para muita gente. 

Em 1968, a promulgação do Ato Insti tucional nº 
5, mais conhecido como AI5, explicitava a dureza 
do regime contra aqueles que lhe eram contrários. 
Ninguém era livre para se manifestar. Em 1969, o 
Decreto-Lei 477 determinava: 

Os professores ti nham vínculos militares ou 
religiosos. Muitos poucos se arriscavam em modifi car 
a metodologia de ensino e apresentar conteúdos que 
fi zessem a juventude brasileira analisar o 
que era verdade e o que era ilusão no regime 
militar.

No ano de 1971, o vesti bular por 
meio de classifi cação foi introduzido nas 
universidades brasileiras, e até hoje o 
sistema de ingresso ao nível superior de 
ensino é assim. O ensino deixou de ser 
dividido em primário, ginasial e colegial, 
passando a ser ensino de primeiro e de 
segundo graus. Até os 14 anos o ingresso 
à escola era obrigatório. As disciplinas de 
História e Geografi a passaram a fazer parte 
da disciplina Estudos Sociais e os professores 
para essas disciplinas eram formados no 
Magistério. Era o fi m das escolas normalistas 

que tantos mestres haviam formado.
A licenciatura curta ou plena passou a ser exigida 

para quem se interessasse em lecionar nos anos fi nais 
do 1º grau e do 2º grau. O professor precisava ser 
técnico em educação. Com o aumento da demanda, 
novas escolas foram construídas, novas salas de aulas 
foram abertas, mas os poucos concursos públicos 
realizados não conseguiram dar conta da demanda e, 
assim, a contratação de professores temporários foi a 
solução, mesmo sem a devida habilitação profi ssional 
que era exigida aos professores concursados.

O Salário-Educação, revogado em 1975, contribuiu 
para agravar ainda mais a falta de professores nas 
escolas brasileiras.

Criado em 1964, o Salário-Educação (Lei Nº 
4440) é uma contribuição das empresas vinculadas 
à Previdência Social, correspondente ao custo do 

ensino primário dos 
fi lhos dos empregados 
de cada empresa em 
idade obrigatória de 
escolarização, para 
auxiliar o pagamento 
das despesas públicas 
com a educação, entre 
elas a remuneração 

dos professores. Com a revogação de 1975, a 
remuneração dos professores foi prejudicada com a 
redução da disponibilização dos recursos arrecadados. 
Os professores passaram a receber menos por suas 
aulas e começaram a procurar emprego nas escolas 
privadas, abandonando o ensino público.

Embalados com tantas distorções na educação 
brasileira e aproveitando o cenário da crise do 
petróleo iniciada em 1973, a oposição ao regime 
militar fortaleceu as suas bases ampliando o número 
de pessoas que apoiavam o fi m da ditadura e a volta 
da democracia como regime políti co de nosso País.

UM NOVO CAMINHO PARA O BRASIL

“Comete infração disciplinar o professor, aluno, 
funcionário ou empregado de estabelecimento de 
ensino público ou partricular que prati que atos des-
ti nados à organização de movimentos subversivos, 
passeatas, desfi les ou comícios não autorizados”.

 
Escola Nova: movimento 
de renovação do ensino 
que atingiu a Europa, a 
América e o Brasil no 
início do século XX.  
 

As

 

 
imagem: pragmati smopoliti co.com.br
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A municipalização do ensino de 1º grau, ocorrida 
neste período, buscou descentralizar o sistema de 
ensino público. Em seguida, ocorreu a desobrigato-
riedade do ensino de 2º grau ser profi ssionalizante 
com novos programas criados para o ensino da po-
pulação de baixa renda, mas sem alcançar resultados 
signifi cantes.

A criação do PROMUNICÍPIO, na década de 1970, 
objeti vou o apoio aos municípios com a intenção de 
fortalecer o ensino de 1º grau, cabendo aos municí-
pios criar, ampliar ou reestruturar os órgãos munici-
pais de ensino. Ou seja, limitava-se ao atendimento 
escolar: contratação de pessoal técnico, administra-
ti vo e didáti co, com poucas ações de capacitação de 
pessoal.

Os repasses de tributos estaduais e municipais fei-
tos à União correspondiam à maior parte da arreca-
dação feita em cada unidade federati va, gerando a 
dependência políti ca. Para que os municípios obti -
vessem benefí cios dos programas federais sustenta-
dos pelos repasses efetuados, eram necessários os 
famosos acordos políti co-parti dários, iniciados na 
esfera estadual e fi nalizados na esfera federal, man-
tendo a dominação de todo o sistema educacional.

Na metade dos anos de 1980, o cenário nacional 
começava a traçar novos rumos. Em 1983, a chamada 
“Emenda Calmom” determinou mudanças importan-
tes no custeio da educação: a União deveria aplicar 
nunca menos de 13% da arrecadação e os Estados e 
Municípios deveriam aplicar nunca menos de 25% da 
receita recebidas por transferências e impostos.

As mobilizações políti cas e sociais culminaram nas 
eleições diretas para governadores e membros do 
legislati vo. A Câmara dos Deputados iniciou as arti -
culações para que também o próximo Presidente do 
País fosse eleito pelo voto direto. Vários projetos já 
haviam tramitado no Congresso Nacional solicitando 
as eleições diretas para presidente, mas o projeto de 

lei elaborado pelo Deputado Dante de Oliveira teve 
maior repercussão, incenti vando a união dos parti -
dos e da sociedade civil, tomando as ruas de todo o 
País com o movimento conhecido com “Diretas Já”.

Uma pesquisa do IBOPE realizada dias antes da 
votação da Emenda Dante de Oliveira, revelava que 
84% dos entrevistados apoiavam a Emenda. O gover-
no militar, no entanto, conseguiu que a Emenda não 
fosse aprovada. Em 24 de abril de 1984, com muita 
expectati va, a Emenda entrou na pauta para votação. 
Foram 298 votos a favor e 25 votos contra, precisan-
do de mais 22 votos a favor para aprovação e enca-
minhamento ao Senado Federal. Os votos esses que 
não aconteceram, pois os 112 deputados da base go-
vernista não compareceram à votação, frustrando os 
anseios de toda a sociedade brasileira.

O governo militar ganhou mais uma batalha e per-
miti u, como demonstração de democracia, que as 
eleições de 1985 fossem disputadas por civis, porém 
com voto indireto. Todas essas manobras para evitar 
que a democracia voltasse a reinar no regime polí-
ti co brasileiro, serviram para assegurar a vitória de 
Tancredo Neves no Colégio Eleitoral em 15 de janeiro 
de 1985.

Em 1986, ocorreu a formação da Assembleia Nacio-
nal Consti tuinte, que após dois anos de muito traba-
lho e discussões com os representantes da sociedade 
brasileira, fi nalmente, foi promulgada a Nova Cons-
ti tuição do Brasil em 5 de outubro de 1988. Nela a 
vitória de todos os que presenciaram os abusos do 
período militar e parti ciparam das mobilizações so-
ciais e do movimento “Diretas Já”: foi decretado o 
retorno das eleições diretas para o ano de 1989. 

Novos horizontes se abriam para o Brasil que viven-
ciava muitas desigualdades sociais, frutos das políti -
cas econômicas dos governos militares, que agora es-
cancarava a realidade de nossa gente. O movimento 
“Diretas Já” é considerado o maior que ocorreu até 
hoje em nosso País, mobilizando e unindo todas as 
classes sociais, políti cas, esporti stas, intelectuais e 
culturais, ganhando destaque na mídia internacional 
e colocando o orgulho de ser brasileiro em destaque 
no coração de todos.

DIRETAS JÁ

imagem: Orlando Brito/1984 – acervo.oglobo.globo.com
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A Consti tuição Cidadã, como fi cou popular-
mente conhecida, garanti u os direitos civis 
e políti cos - a cidadania - de todos os brasi-

leiros. 
Após 20 meses, o Congresso Nacional composto por 
558 consti tuintes, promulgou a séti ma Carta Magna 
do Brasil, no dia 5 de outubro de 1988, há 26 anos. 
Na Consti tuição de 1967, apenas três arti gos eram 
dedicados à educação, dentro do Título IV que tam-
bém tratava da família e da cultura. A mesma condi-
ção foi manti da na alteração realizada em 1969, na 
Emenda Consti tucional.
A Nova Carta trata a educação em seção específi ca 
e traz novos conceitos, normas, benefí cios e proce-
dimentos, que modifi ca-
ram a gestão educacional 
brasileira, e determina: a 
educação como um direto 
de todos; é dever do Esta-
do e da família, com a co-
laboração da sociedade; 

a educação é o caminho para o desenvolvimento 
pessoal, qualifi cação profi ssional e exercício da ci-
dadania. 

Além disso, determina a existência de um regime de 
colaboração entre  a União, os Estados, o Distrito  
Federal e os  Municípios que norteará os sistemas 
de ensino, e a elaboração de Plano Nacional de Edu-
cação, com duração plurianual. Com isso, a Nova 
Consti tuição objeti vou a arti culação do Sistema Na-
cional de Educação, com diretrizes, objeti vos, metas 
e estratégias para todos os níveis e modalidades de 
ensino.
Tais modifi cações visavam conduzir à erradicação 
do analfabeti smo; à universalização do atendimen-

to escolar; à melhoria 
da qualidade do ensi-
no; à formação para 
o trabalho; e, à pro-
moção humanísti ca, 
cientí fi ca e tecnológi-
ca do País.

Gratuidade do Ensino
Garanti da a gratuidade e 
obrigatoriedade da Pré-
escola ao Ensino Médio. É 
dever do Estado: atender 
aos cidadãos que não ti -
veram a oportunidade de 
estudar na idade própria 
e nas escolas públicas o 
atendimento educacional 
especializado aos porta-
dores de defi ciências. 

Carreira dos Professores
Valorização dos profi ssionais do 
ensino, garanti ndo o plano de 
carreira para o magistério públi-
co, com piso salarial profi ssional 
e ingresso por concurso público 
de provas e tí tulos, em regime 
jurídico para todas as insti tuições 
manti das pela União.

Sistema de Ensino
O ensino ministrado no País pas-
sou a ter os seguintes princípios 
básicos: igualdade de condições 
para o acesso e permanência na 
escola; liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 
pluralismo de ideias e de concep-
ções pedagógicas, e coexistência 
de insti tuições públicas e priva-
das de ensino; gratuidade do en-
sino público em estabelecimen-
tos ofi ciais; gestão democráti ca 
do ensino público; e, garanti a de 
padrão de qualidade. 

Foram afi xados conteúdos míni-
mos para o Ensino Fundamental, 
de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valo-
res culturais e artí sti cos, nacionais 
e regionais. 
Ensino religioso passou a ser facul-
tati vo no ensino fundamental e aos  
indígenas foi assegurado o direito 
a aulas ministradas também em 
suas línguas maternas com proces-
sos próprios de aprendizagem.
O atendimento ao educando no 
Ensino Fundamental passou a ser 
por meio de programas de material 
didáti co escolar, transporte, 
alimentação e assistência à 
saúde. O Poder Público deve 
recensear os educandos fazer-lhes 
a chamada e zelar,   junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à 
escola. 
O atendimento em creche e pré-
escola passaram a ati ngir a faixa 
etária de zero aos 6 anos. 
Os Municípios passaram a aten-
der as demandas da Pré-escola 
e do Ensino Fundamental. Serão 

responsabilizadas as 
autoridades compe-
tentes que não ofe-
recerem ensino gra-
tuito e obrigatório 
regularmente.

Financiamento
Para a manutenção e 
desenvolvimento do 
ensino, a União apli-
cará anualmente no 

mínimo 18% de sua receita e os 
Estados e os Municípios aplicarão 
25% das receitas resultante de 
impostos e de transferências. 
A prioridade da distribuição dos 
recursos públicos é para atender 
ao ensino obrigatório. Os pro-
gramas suplementares de ali-
mentação e assistência à saúde 
passaram a ser fi nanciados com 
recursos provenientes de contri-
buições sociais e outros recursos 
orçamentários. 
O Ensino Fundamental passou a 
ter fonte adicional de fi nancia-
mento: o Salário Educação, reco-
lhido pelas empresas. 

Regime de Colaboração
A União organizará e fi nanciará o 
sistema federal de ensino e pres-
tará assistência técnica e fi nan-
ceira aos Estados e Municípios 
para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendi-
mento prioritário à escolaridade 
obrigatória.

NOVA CONSTITUIÇÃO
Educação em Destaque

Capítulo III – Seção I - Arti go 205

Imagem: agênciabrasil/galeria
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A Undime é uma associação civil, sem fi ns lucra-
ti vos, com sede em Brasília (DF), de onde coordena 
a rede de parti cipação de seus membros e seccio-
nais, dando destaque às ações que tenham por ob-
jeti vo central a formulação de políti cas educacio-
nais. A sua missão é arti cular, mobilizar e integrar 
os dirigentes municipais de educação para cons-
truir e defender a educação pública com qualida-
de social. A Undime organiza e promove pesquisas, 
reuniões, seminários e fóruns voltados à educação 
pública, cidadã e de qualidade para todos e man-
tém contato com as três esferas do poder público: 

Judiciário, Legislati vo e Executi vo, além de sindi-
catos, confederações, associações, ongs, movimen-
tos sociais, redes e demais enti dades da sociedade 
civil, que tenham interesse no processo educacional.

Fórum Nacional: é o órgão máximo deliberati vo da 
enti dade, do qual parti cipam todos os Dirigentes 
Municipais de Educação do País. Reúne-se, ordina-
riamente, a cada dois anos ou, extraordinariamente, 
sempre que convocado pela diretoria executi va, ou 
pela maioria simples dos demais membros do Con-
selho Nacional de Representantes.

Conselho Nacional de Representantes: compõe-se 
de quatro ti tulares e três suplentes eleitos nos fóruns 
estaduais, a cada dois anos, pelos Dirigentes Munici-
pais de Educação de cada Estado.

Diretoria Executi va: composta de doze membros, 
eleitos a cada dois anos. São eles: presidente, vice-
presidente, secretário de coordenação técnica, se-
cretário de arti culação, secretário de assuntos ju-
rídicos, secretário de comunicação e secretário de 
fi nanças. Conta, ainda, com um presidente de cada 
uma das regiões do Brasil. A diretoria é eleita pelos 
Delegados e Conselheiros de Representantes, no Fó-
rum Nacional.

Conselho Fiscal: consti tuído de três ti tulares e três 
suplentes, também eleitos pelo Conselho Nacional 
de Representantes no Fórum Nacional.

A nova Consti tuição Brasileira determinou: 
a educação é um direito de todos; um 
dever do Estado e da família. Desta forma, 

convocou todos os brasileiros a agirem em prol da 
educação. O processo de redemocrati zação do País, 
pouco a pouco, foi tomando forma e todos os setores 
públicos e sociais se engajaram na luta para dar mais 
qualidade de vida, mais dignidade humana e mais 
educação para todos.

A mobilização dos Dirigentes Municipais começa 
neste período em que a municipalização do ensino 
de primeiro grau desenhava a necessidade de se ter 
maior disponibilidade de recursos provenientes da 
União e dos Estados. Um momento importante no 
qual a força dos secretários e secretárias municipais 
necessitava de uma representati vidade para dialogar 
com os demais entes federados, buscando soluções 
e levando sugestões para a melhoria da gestão edu-
cacional em cada município.

No Fórum Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação, realizado em Brasília no ano de 1986, os 
presentes elaboraram um documentos denominado 
a “Carta de Brasília”. Nela os gestores educacionais 
defenderam a educação e o fortalecimento dos mu-
nicípios. A Undime Nacional foi fundada no dia 10 de 
outubro de 1986, e a Professora Edla Araújo Lira Soa-
res assumiu o primeiro mandato da insti tuição.

“A Undime surge no interior do processo de rede-
mocrati zação do País, inserindo-se nos movimentos 
sociais que se consti tuíram em defesa da univer-
salização da Educação Básica de qualidade social 
e na construção de um mundo socialmente justo”.

Edla de Araújo Lira Soares
Presidente da Undime Nacional – biênio 1986-1987

A FORÇA DE UMA UNIÃO

UNDIME - Em defesa da educação pública com qualidade social

Secretários e Secretárias Municipais de Educação
se unem para criar uma enti dade nacional

 

 

Imagem: undime.org.br

 

 

 

Imagem: abcd maior

Cleuza Rodrigues Repulho
Presidente Undime Nacional

Bienio 2013-2014
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representantes regionais
Sergio Gerano – regional de Adamantina
Rubens Bizarro Romariz – regional de Andradina
Valdir Ferreira – regional de Araçatuba
José Guilherme de Nardi – regional de Araraquara
Geraldo de Souza Medeiros – regional de Assis
Angélica Melinchon Dias – regional de Avaré
Francisco de Paula Piedade – regional de Barretos
Raymi Oliveira Baptista Pereira – regional de Bauru
Jairo Soares de Souza – regional de Botucatu
Odracir José Caminada – regional de Bragança Paulista
Enildo Galvão Carneiro Pessoa – regional de Campinas
Cleusa Pires de Andrade – regional de Caraguatatuba
Norma Delano – regional de Catanduva
Maria Conceição Rocha – regional de Cruzeiro
Sirley Aparecida de Almeida Silvares – regional de Fernan-
dópolis
José Marcos Figueiredo Bertelli – regional de Franca
Iva Prado Vieira – regional de Guaratinguetá
Ana Maria Santi – regional de Itapetininga
Heloísa Cunha Arrunátegui – regional de Itapeva
Francisco Valdo de Albuquerque – regional de Jales
José Raphael Toscano - regional de Jaú
Magali Camargo Cardoso - regional de Jundiaí
Lúcia Helena Gullo Ferreira - regional de Limeira
Maria Eliza Francisca da Silva Tinós - regional de Lins
Marilene Mussi Guimarães - regional de Marília

Maria do Socorro Gomes da Silva - regional de Piracicaba
Pedro Newton Rotta - regional de Presidente Prudente
Luzia Grandolo Silva - regional de Registro
Francisca Tereza Martin dos Santos - regional de Santos
Maria Inês Ferrari Sartori - regional de São Carlos
Marcos Antonio Monteiro - regional de São João da Boa 
Vista
Aécio de Almeida Nóbrega - regional de São José do Rio 
Preto
Iara Léa Marinho de Carvalho - regional de São José dos 
Campos
Mário Biazzi - regional de Sorocaba
Armando Pavanelli - regional Grande São Paulo, região 
norte
Dulce Junquetti - regional Grande São Paulo, região sul
Milton Monteiro da Silva - regional Grande São Paulo, re-
gião leste
Paula Benardete Bruno - regional Grande São Paulo, re-
gião oeste

Delegados do Estado de São Paulo
Cleiton de Oliveira – DME de Santa Bárbara do Oeste
Leovigildo Duarte Júnior – DME de Sumaré
Enildo Galvão Carneiro Pessoa – regional e DME de Cam-
pinas
Cleusa Pires de Andrade – regional de Caraguatatuba e 
DME de Ubatuba

D epois do 1º Encontro Nacional dos Diri-
gentes Metropolitanos de Educação, rea-
lizado no Recife, os municípios paulistas 

reuniram-se no 1º Encontro sobre Cursos de Magis-
tério Manti dos por Municípios Paulistas, realizado 
no anti go Centro Nacional de Aperfeiçoamento de 
Pessoal para a Formação Profi ssional (CENAFOR), 
em São Paulo, Capital, no mês de março de 1986.

Esse dois eventos foram de fundamental im-
portância para incenti var os dirigentes paulis-
tas a marcarem reunião, em junho do mesmo 
ano, com a fi nalidade de viabilizar a realização 
do Primeiro Encontro Ofi cial de Dirigentes Mu-
nicipais de Educação do Estado de São Paulo. 

O objeti vo do encontro foi o de organizar o Conselho 
de Representantes e estruturar uma enti dade paulista, 
seccional da Undime Nacional, que ti vesse voz juntos 
aos demais entes federados e órgãos governamentais.

Com o apoio do Centro de Estudos e Pesquisas 
de Administração Municipal – Fundação Prefeito 
Faria Lima (CEPAM) e também do CENAFOR, no dia 
03 de junho de 1986, aconteceu o evento nas de-
pendências do Centro de Convenções Rebouças, na 
Capital Paulista. Compareceram ao encontro cerca 
de 250 pessoas que representaram 131 municípios.

Durante o evento o Conselho de Representan-
tes foi consti tuído com 50 membros representan-
tes, sendo 46 das regionais e 4 delegados do Esta-
do, que representaram a seccional paulista junto 
à Undime Nacional. Os representantes paulistas 
parti ciparam de uma reunião em Brasília, em ju-

lho de 1986, com o intuito de avaliar a mobili-
zação dos dirigentes municipais de todo o País.

Compareceu cercar de 2000 dirigentes que de-
terminaram a realização de um fórum para organi-
zar e estruturar uma enti dade de caráter nacional. 
No 1º Fórum Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação, também realizado em Brasília, foi 
elaborada a “Carta de Brasília” que defendia os in-
teresses da Educação e o Fortalecimento dos Mu-
nicípios, além da insti tuição da Undime Nacional.

Após o evento de Brasília, os dirigentes paulistas 
realizaram uma Assembleia Geral no dia 23 de junho 
de 1987, na qual os presentes procederam à leitura e 
à aprovação do Estatuto da Undime-SP, além de em-
possar o Conselho de Representantes formado por 
38 representantes regionais e pelos 4 delegados que 
atuam junto à Undime Nacional. As regionais de Dra-
cena, Ourinhos, Ribeirão Preto, Rio Claro, São Joaquim 
da Barra, Taubaté, Tupã e Votuporanga, não elegeram 
representantes na ocasião. A principal tarefa do Con-
selho era estruturar e divulgar o movimento paulista.

A Undime-SP, então, passou à tramitação de do-
cumentos até que no dia 23 de junho de 1987 fos-
se ofi cialmente criada a Associação Civil da União 
dos Dirigentes Municipais de Educação do Esta-
do de São Paulo – Undime-SP, seccional da Un-
dime Nacional, com o registro da documentação 
no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas de São Paulo, com sede provisória à Rua Ro-
dolfo Miranda, no bairro paulista do Bom Reti ro.

DIRIGENTES PAULISTAS
Unidos pela educação de qualidade

Os caminhos e os dilemas da primeira gestão da Undime-SP

PRIMEIRO CONSELHO DE REPRESENTANTES
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As preocupações da gestão
Merenda Escolar

O Decreto 23.632/1985 transferiu o fornecimento 
da merenda escolar do Estado para os Municípios. A 
intenção foi de contribuir para a melhoria da qualidade 
e da diversifi cação da merenda, além de incenti var a 
produção local de alimentos.

Os municípios que assinaram o convênio com o 
Estado começaram a ter difi culdades fi nanceiras para 
manter o programa, pois em menos de dois anos, não 
ti nham como cumprir as obrigações conveniadas, já 
que o repasse do Estado não era sufi ciente para cobrir 
os custos.

A Undime-SP insti tuiu uma Comissão que 
elaborou um documento com as observações e 
solicitações a ser entregue ao Governo do Estado, 
solicitando a reavaliação de alguns arti gos do 
Decreto, principalmente os que se referiam ao valor 
do repasse per capita. Nesta questão, a enti dade 
recebeu o apoio da Associação Paulista de Municípios 
(APM), entregando o documento com as análises e 
observações feitas, para que os prefeitos ti vessem 
base de estudos para a tomada de decisão.

Municipalização do 1º Grau
A Municipalização do Ensino de 1º Grau da Zona 

Rural proposta pelo Estado tratava da transição para a 
municipalização do ensino de primeiro grau a parti r das 
escolas rurais. A Undime-SP nomeou uma Comissão 
para analisar a proposta, formada por: Cleuza Pires de 
Andrade, Iara Léa Marinho de Carvalho, Jane Shirley 
E. Pranstrett er, Consuelo T. F. Gonçalves, Maria Rita A. 
Bilott a, Mary Ann M. C. Rondas e Florial Fernandes.

A Comissão da Undime-SP concluiu que por se tratar 
de um processo de descentralização, era necessária a 
concreti zação da Reforma Tributária e o cumprimento 
de etapas de adaptação até a elaboração do Plano 
ou Proposta Municipal. A Undime-SP realizou um 
mapeamento da situação das redes municipais o 
que possibilitou a avaliação das condições reais de 
cada município para gerir a rede básica, bem como 
orientar os prefeitos quanto à viabilidade, ou não, da 
municipalização.

Salário Educação
A Undime-SP elaborou um estudo acerca da 

uti lização dos recursos do Salário Educação e outras 
implicações, sendo responsáveis por tal análise, 
Marilene 
Mussi Guimarães, de Marília; Raymi Oliveira Bapti sta 
Pereira, de Bauru; e, Enildo Galvão Carneiro Pessoa, 
de Campinas.

O grupo constatou que houve aumento dos anos 
de escolarização e, consequentemente da alíquota, 

permiti ndo um período de permanência maior dos 
fi lhos dos empregados e de outras crianças nas escolas; 
ocorreu a uti lização de mecanismos que possibilitaram 
o recolhimento da diferença relati va à defasagem de 
alunos; aumento gradati vo dos repasses feito pelo 
MEC aos Estados, que passaram a receber dois terços 
da arrecadação; e, a desti nação de no mínimo 25% 
dos recursos próprios do FNDE para apoiar programas 
municipais e intermunicipais de desenvolvimento do 
ensino de 1º grau.

Após a conclusão do estudo, o grupo propôs que o 
Salário Educação fosse recolhido sobre o faturamento 
das empresas e não sobre a folha de pagamento; a 
revisão do Sistema de Manutenção de Ensino, para 
que fosse feito justi ça às escolas públicas ofi ciais; 
transparência dos critérios de aplicação da quota 
federal e quota estadual do Salário Educação; e, a 
necessidade de se respeitar à decisão dos municípios 
quanto à aplicação dos recursos provenientes do 
Salário Educação.

Situação da Educação Municipal
Em parceria com a CEFAM, a Undime-SP realizou a 

pesquisa “A Educação nos Municípios Paulistas”, para 
conhecer a realidade educacional dos municípios. 
Foram mobilizados 44 agentes regionais, conselheiros 
da Undime-SP e dirigentes municipais de educação, 
além de alguns prefeitos, para que todos os 572 
municípios paulistas, existentes na época, pudessem 
relatar seus problemas e preocupações.

Após análise dos dados a Undime-SP passou a 
classifi car os municípios paulistas quanto ao porte, 
à localização regional e à condição urbana ou rural 
da área considerada. A pesquisa também analisou o 
perfi l do dirigente municipal de educação: nível de 
formação, idade e situação funcional.

O primeiro boleti m informati vo
O boleti m foi realizado com a asses-
soria da Fundação Prefeito Faria Lima 
– CEPAM, órgão da Secretaria do In-
terior. O primeiro exemplar foi feito 
no mês de setembro de 1987, e foi 
elaborado pelo Conselho Editor for-
mado por Armando Pavanelli, Dulce 
Junquetti  , Leovigildo Duarte Jr, Mil-
ton Monteiro da Silva, Odracir José 
Caminada, e pelo Jornalista: J. L. V. 
Carmo. Em seu conteúdo, o boleti m 
trouxe informações referentes à Mu-
nicipalização, Merenda Escolar, Salário 
Educação e a história da fundação da 

Undime-SP.

Presidência
Cleuza Pires de Andrade
DME de Ubatuba

Vice-presidência
Iara Léa Marinho de Carvalho
DME de São José dos Campos

Tesouraria
Milton Monteiro da Silva
DME de Poá

Secretaria Geral
Magali Camargo Cardoso
DME de Jundiaí

Primeira Diretoria Executiva 1987 a 1989

Lema da Gestão
Defesa dos interesses da educação municipal e

a luta por uma educação pública
de qualidade como direito de todos.

Está é a missão da Undime-SP
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REGIME DE COLABORAÇÃO
União, Estados e Municípios

A Consti tuição Federal de 1988 defi niu as 
competências e o regime de colaboração 
entre União, Estados e Municípios.

Era preciso, portanto, maior interlocução 
clara entre Estados e Municípios, visando defi nir 
conjuntamente  os objeti vos e ações  coordenadas  na 
perspecti va de transformar a realidade educacional 
em todo o País. O regime de colaboração sempre 
gerou polêmica pela ausência de clareza para defi nir 
as responsabilidades de cada ente federado. As 
relações entre Estado e Municípios eram confl itantes 
em diversos aspectos na época em que muitas 
mudanças ocorriam na políti ca nacional. 

Para minimizar esse confl ito a Undime-SP realizou 
um debate com os municípios acerca dos projetos 
de educação do Estado. As considerações do debate 
foram organizadas pelos DMEs de Limeira, Sorocaba 
e São Paulo, em um documento denominado 
“Considerações da Undime sobre as relações Estado-
Município – Documento 1”, redigido em 21 de junho 
de 1991.

Principais pontos do Documento 1 

A Undime-SP sugeriu a necessidade da elaboração 
de um diagnósti co referente as propostas para 
a Rede Estadual de Ensino ante à perspecti va de 
municipalização. A enti dade analisou as iniciati vas 
e projetos da educação paulista em que as relações 
entre o Estado e os Municípios eram confl itantes.

A falta de integração resultou na proliferação 
de programas coordenados pelo Estado, que 
desconsideravam as reais necessidades locais 
e implicando na progressiva transferência das 
responsabilidades de recursos fi nanceiros, técnicos e 
humanos, do Estado para o Município.

Os programas eram: Profi c, Promdepar, Transporte 
e Merenda Escolar, Municipalização da Construção 
de Prédios Escolares e o Termo de Cooperação 
Intergovernamental (TCI).

No caso da merenda, o desequilíbrio da parceria 
resultou com os municípios arcando com 90% 
das despesas, além da infraestrutura. Já no caso 
da municipalização do ensino, a descentralização 
representou a liberação insufi ciente de recursos por 
parte do Estado e pequena expansão da rede fí sica.

O TCI – Decreto Estadual nº 32.392/1990 - reforçou 
o princípio de decretar medidas que implicavam 
maiores gastos e responsabilidades aos municípios 
sem prévia consulta e de forma padronizada, não 
considerando diferenças locas e regionais.

A municipalização da Pré-Escola e do Ensino 
Fundamental – art. 211 da Consti tuição - gerou défi cit 
para a maioria dos municípios paulistas que ti nham 
como prioridade o atendimento para essas duas 
etapas de ensino. A Pré-Escola consumia os 25% da 
arrecadação de impostos e transferências e o Ensino 
Fundamental apresentava uma demanda muito 

grande, difi cultando o atendimento dos municípios.
O art. 60 das Disposições Transitórias da 

Consti tuição fi xou o prazo de dez anos para a 
erradicação do analfabeti smo e a universalização 
do Ensino Fundamental. Na época, segundo o 
Documento 1, havia cerca de 2,5 milhões de 
analfabetos no Estado de São Paulo, entre jovens e 
adultos.

A Undime-SP pediu o equacionamento das ações 
para que a universalização do Ensino Fundamental 
e a erradicação do analfabeti smo pudessem ser 
alcançados no tempo previsto pela consti tuição. 
Solicitou ainda, o estabelecimento de convênios 
específi cos, claros, precisos e pontuais, a parti r das 
necessidades reais de cada município para realização 
das metas.

Ressaltou que tais ações implicariam em 
reconhecer e valorizar o papel arti culador e 
integrado do Governo Estadual, pois do contrário, 
a relação passaria a ser direta entre municípios 
e a União, gerando o clientelismo. A enti dade 
priorizava a arti culação com o Estado, na qual reside 
a identi fi cação das necessidades, a defi nição de 
prioridades e o planejamento de ações.

Outra proposta importante feita pela Undime-SP 
ao Estado, foi a realização de um Censo Escolar. O 
censo fundamentaria os procedimentos necessários 
e ofereceria as referências para direcionar a 
elaboração de um Plano Estadual de Educação com 
a parti cipação do poder público e da sociedade civil. 
Essa proposta ti nha o apoio do Secretário Estadual 
de Educação.

O Documento 1 deixou claro que a Undime-
SP julgava prematura qualquer decisão de 
municipalização sem que a questão da parceria Estado 
e Município, esti vesse pactuada ante as prioridades 
consti tucionais. Para a enti dade, era preciso primeiro 
erradicar o analfabeti smo, diminuir a repetência e 
a evasão escolar, e ter a possibilidade de garanti r o 
acesso à escola para milhares de crianças e jovens, e 
só depois discuti r competências ou transferências de 
redes de ensino. 

No entender da Undime-SP, sem tais providências, 
haveria o desperdício de recursos humanos e 
materiais, que implicariam diretamente na questão 
dos repasses fi nanceiros, já que a descentralização 
do ensino propunha a formação profi ssional para o 
quadro técnico e administrati vo, além da necessidade 
de uma estrutura que pudesse assegurar a qualidade 
e a unidade do ensino em todo o Estado.

A municipalização  da Pré-escola e do Ensino Fundamental

REGIME DE COLABORAÇÃO
(vigente em 1991 - CF)

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
organização em regime de colaboração e seus sistemas de ensino. 
§ 1º - A União organizará e fi nanciará o Sistema Federal de Ensino e o 
dos territórios, e prestará assistência técnica e fi nanceira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas 
de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória.
§ 2º - Os Municípios atuarão prioritariamente no Ensino Fundamental e 
Pré-escolar.
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Tribunal de Contas
Realização de parceria com o Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo para tratar da fi scalização 
das verbas educacionais e do uso consti tucional. Este 
diálogo com o TC/SP, resultou em Moção da Undime-
SP,  questi onando a desti nação de verbas para o 
cumprimento do arti go 60 da Consti tuição Federal 
de 1988.

PNAC
O Programa Nacional de Alfabeti zação Cidadã 

(PNAC), implantado em 1990, também foi alvo de 
análise e questi onamento por parte da Undime 
paulista. O custo por aluno adulto e o repasse 
efetuado pela União eram confl itantes, tendo os 
municípios que arcar com a diferença.

Conselho Estadual de Educação
Solicitação ao Secretário Estadual de Educação de 

São Paulo, da possibilidade de se ter um representante 
da Undime-SP no Conselho Estadual de Educação de 
São Paulo, que na época estava passando por uma 
reformulação. Os indicados da Undime-SP para o 
Conselho Estadual foram: Célia Maria Vieira, Iara 
Lúcia Dias da Silva, Maria Cecília C. Ferreira.

Undime Nacional
Os Presidentes Estaduais da Undime passaram a 

ser considerados como membros natos da Undime 
Nacional. Todas as seccionais deveriam se organizar 
com os respecti vos DMEs de seus estados. Os 
Presidentes Estaduais parti ciparam do Fórum em 
Defesa da Escola Pública e foram convocados a irem 
ao Congresso Nacional e defender a aprovação da 
LDB.

No IV Fórum Nacional da Undime, os representantes 
paulistas refl eti ram acerca da necessidade de se 
pensar a respeito da própria representação da 
Undime-SP em relação aos órgãos públicos e os 
demais entes federados. Esse repensar da enti dade, 
incluía análise para reformulação do estatuto da 
Undime-SP, que possuía pontos confl itantes. Além 
disso, a seccional paulista solicitou à Undime-RS 
auxílio para as questões contábeis da enti dade.

Representantes da Undime-SP junto à Undime 
Nacional: Herb A. Carlini, presidente da Undime-SP 
e DME de Americana; e os suplentes George Winnik, 
DME de São Bernardo do Campo, e Terezinha de 
Jesus Godoy Souza, DME de Assis.

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo
Por conta do decreto da SEE referente à Educação e 

Escola Padrão, a Undime-SP elaborou um documento 
baseado nas análises feitas acerca do decreto. Neste 
documento, a enti dade observou que as perspecti va 
da municipalização do ensino ainda conti nuavam 
e constatou que a cooperação do Estado com os 
Municípios não era baseada em termos técnicos ou 
por análises de demonstrati vos demográfi cos. Desta 
forma, constatou-se que as despesas cobertas pelo 
Estado não poderiam ser as que ultrapassassem aos 
25% ao ensino de primeiro grau.

Tais observações acerca da discussão das verbas 
estaduais estavam presentes no Documento 1 da 
Undime-SP, assim como a solicitação para que se 
defi nisse as necessidades e as prioridades para 
cumprir as metas consti tucionais em relação 
à municipalização do Ensino Fundamental e à 
Erradicação do Analfabeti smo. 

A Undime-SP divulgou um documento com as 
análises referente à Educação e Escola Padrão, assim 
como o Documento 1 da enti dade, junto à Frente 
Nacional dos Prefeitos, à Associação de Municípios do 
Vale do Paraíba (CODIVAP) e à Associação Paulista de 
Municípios (APM), com a intenção de sensibilizar os 
prefeitos quanto aos problemas da municipalização 
na relação Estado-Município. 

Descentralização
Uma das marcas importantes da gestão foi 

a descentralização das Reuniões Ordinárias da 
Undime-SP. A Iniciati va se deu durante o mandato do 
Presidente Herb Antonio da Silva Carlini, que presidiu 
a enti dade de 1991 a 1992. A primeira reunião fora da 
Capital Paulista foi realizada na Associação Comercial 
e Indústria do Município de Assis, no dia 15 de maio 
de 1991. A descentralização objeti vou facilitar o 
acesso de mais dirigentes municipais às reuniões da 
enti dade.

Presidência
1990
Newton Antonio Paciulli Bryan
DME de Campinas
1991 a 1992 
Herb Antonio da Silva Carlini 
DME de Americana

Vice-presidência
1990
George Winniki 
DME de Diadema
1991 a 1992 
Terezinha de Jesus Godoy Souza
DME de Assis

Tesouraria
1990
José Rodrigues Branco 
DME de Marília

1990 a 1991 
Vera Maria Almeida Rodrigues da 
Costa
DME de São José dos Campos
1992
Solange Villon Kohn Pelicer 
DME de Campinas

Secretaria Geral
1990 a1991 
Maria Selma de Moraes Rocha 
DME de São Paulo
1992 
Mário Sérgio Cortella 
DME de São Paulo

COMISSÕES DA GESTÃO

A Undime-SP nomeou comissões formadas 
pelos Secretários Municipais de Educação 
fi liados à enti dade, para atuar junto aos 
órgãos ofi ciais e aos demais entes federa-
dos.
Desta forma, pode-se garanti r a manuten-
ção do diálogo democráti co tão necessário 
ante as novidades educacionais da época. 
As comissões trataram da alfabeti zação, da 
municipalização, da merenda, da gestão 
estratégica da SEE, do Censo Escolar, entre 
outros temas relevantes.
Além das comissões, a Undime-SP formou 
o Núcleo de Ação Estratégica com o intuito 
de melhorar a relação entres os Municípios 
e o Estado, atuando junto à Secretária da 
Educação do Estado de São Paulo como in-
terlocutora. 
O Núcleo visava à políti ca de recuperação 
da escola pública.

Fatos marcantes da gestão

Diretoria Executiva 1990 a1991 e 1991 a 1992

Lema da Gestão
Escola Pública Democrática

de Qualidade
é Possível e Necessária
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MUNICIPALIZAÇÃO
A autonomia municipal

Mudanças que impactaram a gestão da rede de ensino público

A questão da autonomia municipal ocorre 
desde a época do Brasil Imperial. Mas foi na 
Consti tuição Federal de 1988 que os Municí-

pios passaram a ser considerados como entes fede-
rati vos.

O modelo de federalismo brasileiro tornou-se ino-
vador ao colocar os Municípios no mesmo grau de 
autonomia dos Estados e da União, com autogover-
no, autolegislação e autoadministração. Desta forma, 
as leis orgânicas de todos os municípios começaram 
a ser aprovadas pelas Câmaras Municipais.

Quanto à Educação, a autonomia municipal propi-
ciou a mudança de responsabilidades de níveis e mo-
dalidades de ensino dos Estados para os Municípios, 
como no caso do Ensino Fundamental e da Erradica-
ção do Analfabeti smo.

Apesar de a Consti tuição da 1988 adotar o mode-
lo de federação triparti te e cooperati vismo, a regu-
lamentação referente às responsabilidades de cada 
ente federado, não fi cou clara, e os municípios pas-
saram a arcar com os défi cit humanos e fi nanceiros 
para cumprir as metas legais.

O início dos anos 1990 foi marcado por muitas 
alterações nas leis educacionais, principalmente no 
que se refere aos repasses da União e dos Estados 
para custearem as ações dos Municípios em prol da 
Educação de Qualidade.

Destacamos em 1994, o lançamento do Plano 
Real, que estabilizou a políti ca econômica brasileira 
nos anos vindouros, sendo que, seus efeitos perdu-
ram até os dias de hoje. Outro destaque importante 

da época foi a criação do Fundo de Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisté-
rio – FUNDEF, iniciada em 23 de outubro de 1995 com 
o Projeto de Emenda Consti tucional (PEC) 233/95 e 
fi nalizado em 12 de setembro de 1996 como Emenda 
Consti tucional (EC) 14/96.

Undime-SP e as Relações Estado-Municípios

A discussão referente à municipalização do Ensino 
Fundamental foi tema de muitas reuniões da Undi-
me-SP. Era preciso orientar os Dirigentes Municipais 
quanto às novas regras de gestão educacionais e suas 
consequências. 

A enti dade promoveu palestras e encontros para 
rearti culação da Undime-SP a nível estadual, a des-
centralização causada pela municipalização, as par-
cerias, os fi nanciamentos, enfi m, abriu amplo debate 
para refl eti r acerca dos prós e contras da municipali-
zação do ensino, baseado em dados estatí sti cos.

Além disso, a Undime-SP esteve presente em 
encontros com delegados do MEC e com membros 
da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, 
mantendo um dos propósitos da enti dade que é o de 
manter vivo o diálogo com os entes federados.

Desta forma, os fundos criados para repassar ver-
bas da União e dos Estados aos Municípios tornaram-
se fontes estratégicas com o intuito de se alcançar a 
equidade, consolidar e aprimorar o regime de cola-
boração e garanti r a autonomia dos entes federados.

FUNDEF - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
Os anos 1990 marcaram, também, o auge da globalização que 

incenti vou o debate público em todo o mundo, no senti do de se 
realizar o ajuste fi scal dos países. 

O Brasil iniciou em 1995, a reforma do Estado por meio do Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), lançado em 
novembro, sinalizando a favor da centralização da coordenação e 
da descentralização da execução.

É este contexto que inspirou a concepção do Fundo de 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério – FUNDEF. 

A PEC 233/95 previa a defi nição da responsabilidade dos 
diferentes níveis de governo, o atendimento das necessidades 
educacionais referentes à obrigatoriedade da educação 
fundamental, a criação do FUNDEF e, estabelecimento da 
autonomia das universidades e demais insti tuições de ensino 
superior e de pesquisa.

Para se chegar até o resultado fi nal – EC 14/96, a construção 
do FUNDEF contou com a colaboração de organizações civis, além 
de parlamentares, representantes do poder executi vo federal e dos 
gestores educacionais dos estados e dos municípios. 

A Undime Nacional levou a contribuição de suas seccionais 
parti cipando de diversas audiências públicas, colocando-se 
favorável ao inteiro teor da PEC 233/95.

Em dezembro de 1996, a Lei nº 9.424 regulamentou o FUNDEF, 
mas com vetos presidenciais e implantação automáti ca a parti r de 
1998. 

A mobilização das organizações civis reagiu aos vetos 
presidenciais e em 28 de janeiro de 1997, a Undime Nacional 
encaminhou o documento “Posicionamento da UNDIME contrário 
aos vetos do Presidente da República, aos dispositi vos da lei 9424 
de 14/12/1996, que dispõe sobre o FUNDEF”. 

No documento encaminhado ao relator do projeto que 
transformou o FUNDEF em lei, a Undime destacou o consenso que 
imperou para a formulação da lei, ressaltando em seus argumentos 
ser contrária aos vetos.

Os recursos do FUNDEF deveriam ser aplicados na manutenção 
e desenvolvimento do Ensino Fundamental e na valorização de 
seu Magistério. A distribuição considerava a proporção de alunos 
matriculados anualmente nas escolas cadastradas. 

Ao Ministério de Educação e do Desporto – MEC – fi cou 
determinado a realização de censo educacional anual cujos dados 
consti tuiriam a base para fi xar a porcentagem dos impostos a ser 
desti nada ao FUNDEF. 

Só a parti r de 1998, é que a distribuição iria considerar a 
diferenciação de custo por aluno, de acordo com os níveis de ensino 
e ti pos de estabelecimentos.
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Projeto da LDB e Salário-Educação
Planos Municipais de Educação e Plano Decenal de Educação para Todos (competência e 
papéis do governo e da sociedade civil) MEC – UNICEF – Enap
Merenda Escolar – Lei 8.666/93 – envio inadequado dos gêneros pelo Governo do Estado 
e a redação de documentos e consulta ao Tribunal de Contas acerca dos gastos com a 
Merenda dentro dos 25%
Implementação dos Conselhos Municipais de Educação e do Conselho Municipal de Ali-
mentação (IBAM)
Políti ca da Educação Infanti l (arti culações)
Proposta da CNTE e do CONSED apresentadas no Fórum do Magistério 
Pacto pela valorização do Magistério e Qualidade de Ensino
Assento da Undime-SP no Conselho Estadual de Educação
Conselho Federal de Educação e Conselho Estadual de Educação
Avaliação CAICs e CIACs
Gestão Colegiada Undime/Secretaria de Estado de Educação
Relatório Estadual SP – Plano Decenal de Educação para Todos (agosto/94)
Ofí cio à SEE, relatando fatos e solicitando debate democráti co com a Undime-SP
Repasse de verbas (Governo Federal e Estadual)
Moções: solicitando o encaminhamento das negociações para resolução da greve dos 
professores estaduais; à SEE referente à Formação da Comissão Triparti te e Repasse da 
Merenda Escolar.

Editorial do Informati vo 01/95
Prof. Oswaldo José Fernandes – Presidente da Undime-SP (1994 a 1996)

“A Undime-SP, nesses últi mos dois anos, tem se 
consti tuído, com muita difi culdade é verdade, num 
fórum permanente à serviço dos interesses do DMEs. 

A nossa enti dade procurou, ao longo desses dois 
anos, resgatar o papel políti co do Secretário Municipal 
de Educação ao mesmo tempo em que jamais aban-
donou sua luta maior, ou seja, a defesa intransigente 
de uma escola pública de qualidade. 

A Undime-SP tem procurado parti cipar, por indica-
ção da Nacional, de todos os eventos da agenda da 
Educação consignada nas propostas constantes do 
Plano Decenal de Educação ou mesmo Conferência 
Nacional de Educação. 

Tivemos do ponto de vista políti co, um relaciona-
mento difí cil ou quase inexistente com o Governo an-
terior do Estado de São Paulo.

Neste momento, a enti dade precisa e deseja ser a 
interlocutora dos municípios junto ao Governo de São 
Paulo, especialmente, no que tange à Secretaria de Es-
tado da Educação.

A Undime-SP tem em seu pluralismo um dos pon-
tos importantes de sua atuação políti ca. Todas as nos-
sas decisões têm sido fruto de sempre ser a expressiva 
vontade  da maioria.  Eventuais diferenças ou diver-

gências, longe de se consti tuírem em obstáculos, têm 
sido o referencial catalisador de nossas vontades e 
têm garanti do um salto de qualidade nas nossas rela-
ções possibilitando, dessa maneira, o amadurecimen-
to e o alargamento de nossas bases de atuação.

A Undime-SP caminha para ser uma enti dade for-
te e que, onde quer que esteja, ao falar, represente 
efeti vamente a postura de ampla maioria de nossos 
fi liados.

A nossa relação com o Governo de São Paulo terá 
que se dar no campo das ideias, dos programas e dos 
projetos, garanti ndo o respeito mútuo das duas ins-
tâncias de Governo onde o entendimento seja a pedra 
angular de nossos propósitos sem que isso, de manei-
ra alguma, possa signifi car capitulação de quem quer 
que seja.

A nossa enti dade nunca fi cou na críti ca banal. Sem-
pre vigilante e carregando o fi rme propósito de res-
ponder com muita seriedade e segurança as coisas 
que acontecem com a Educação nos municípios.

A Undime-SP não pactuará com medida nenhu-
ma que venha de cima para baixo. Deseja a discussão 
transparente, ainda que confl ituosa.

Isso é da DEMOCRACIA”.

Presidência
1993 a 1994
Maria Helena Guimarães de Castro
DME de Campinas
1994 a 1996
Oswaldo José Fernandes
DME de Jundiaí

Vice-presidência
1993
Maria Sirley dos Santos
DME de Santos
1993 a 1994
Oswaldo José Fernandes
DME de Jundiaí
1994 a 1996
Lisete Regina Gomes Arelaro
DME de Diadema

Tesouraria
1993 a 1996
Adenir Terezinha Sversut Salles
DME de Araçatuba
Secretaria Geral
1983 a 1995
Márcia Gallo
DME de São Caetano do Sul
1998
Maria Helena Rezende VanVeen
DME de São José dos Campos

UNDIME NACIONAL 

Em 1994, Maria Helena 
Guimarães de Castro, Pre-
sidente da seccional pau-
lista, foi eleita Presidente 
da Undime Nacional. Ma-
ria Helena assinou o docu-
mento fi nal dos trabalhos 
da 1ª Conferência Nacional 
de Educação, que estabe-
lecia as prioridades nacio-
nais da políti ca educacio-
nal brasileira, com ênfase 
na valorização do magis-
tério, compromisso com a 
universalização do acesso 
ao Ensino Fundamental, 
expansão da Educação In-
fanti l e do Ensino Médio, 
e Erradicação do Analfabe-
ti smo.

Diretoria Executiva 1993 a1994 e 1995 a1996

PRINCIPAIS TEMAS DEBATIDOS

Lema da Gestão
Renovação & Independência
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O SUCESSO DA MUNICIPALIZAÇÃO PAULISTA
A parti cipação da Undime-SP 

no processo de municipalização 
do Ensino Fundamental no Estado 
foi de suma importância. 

A enti dade manteve o 
diálogo democráti co com 
a SEE, viabilizando o bom 
andamento dos trabalhos e o 
relacionamento dos municípios 
com o Governo Estadual durante 
a municipalização. 

Com o acompanhamento de 
uma equipe da SEE, o processo 
iniciou-se na região de Bananal e 
se estendeu por todo o Estado. 

O entrave maior enfrentado 
pelos dirigentes paulistas era 
a questão dos profi ssionais de 
educação da rede estadual que 
passaram a prestar serviços aos 
municípios. Era preocupante a 
situação em relação a salários, 
aposentadoria e outros benefí cios, 
que poderiam ser perdidos pela 

C R E C H E S :  N O V O  D I L E M A
D o  a s s i s t e n c i a l i s m o  à  E d u c a ç ã o  I n f a n t i l

Nova LDB insere as creches na Educação Municipal

A Lei 9394/96 – Diretrizes e Bases da Educação 
– trouxe uma nova polêmica para a rede 
municipal de educação. Em seu arti go 11, 

inciso V, passou a responsabilidade da oferta de 
Educação Infanti l em creches e Pré-escolas para os 
municípios.

Um novo desafi o para os dirigentes municipais que 
ti veram de providenciar a adaptação das unidades 
escolares e a capacitação dos profi ssionais de 
educação, além de elaborarem projetos pedagógicos 
para receberem a nova demanda.

No II Fórum Estadual realizado em março de 1998, 
a Undime-SP distribuiu uma carti lha contendo o 
referencial circular nacional para Educação Infanti l, 
tratando da estrutura do documento, do âmbito de 
experiências, da evolução do atendimento, do número 
de estabelecimentos no País, o número de funções 
docentes do país, a situação atual das crianças de zero 
a seis anos divididas por grupo de idade e frequência à 
creche ou Pré-escola, e o percentual de matrículas da 
Pré-escolar por dependência administrati va.

Com a nova LDB os municípios precisaram tomar 
providências urgentes para adequar os Sitemas 
de Ensino Municipais, incluindo a autorização do 
funcionamento das Escolas de Educação Infanti l da 
rede privada.

Durante o Fórum Estadual de 2000, a Undime-SP 
realizou encontro dos dirigentes municipais com

conselheiros do Conselho Nacional de Educação e do 
Conselho Estadual de Educação para falar da nova 
legislação.

Os presentes foram orientados de que as escolas 
de Educação Infanti l deveriam  concluir com 
clareza  o projeto  pedagógico a parti cipação de 
todos os educadores na elaboração da proposta, 
disponibilizando o projeto para as famílias que 
desejassem conhecê-lo.

Com a nova LDB os municípios precisaram tomar 
providências urgentes para adequar os Sistemas 
de Ensino Municipais, incluindo a autorização do 
funcionamento das escolas de Educação Infanti l 
privada.

Ficou assegurado aos dirigentes que enquanto os 
municípios não ti vessem estrutura para dar conta 
dessas funções, poderiam entrar em acordo com 
as Diretorias Regionais de Ensino para atender as 
exigências leais. 

A nova lei previu o regime de arti culação, 
cooperação entre Estado e Municípios, e a formação 
mínima para os professores da Educação Infanti l na 
modalidade normal até 2006.

A LDB garanti u, assim, a gratuidade da oferta 
das creches e a fi nalidade da Educação Infanti l: o 
desenvolvimento integral da criança até os seis anos 
de idade em seus aspectos fí sicos, psicológicos, 
intelectual e social, complementando a ação da família 
e da comunidade. 

Estado, bem com da publicação 
de legislação perti nente. 

O documento seria 
encaminhado ao Departamento 
de Recursos Humanos da 
Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo – DRHU/SEE.

Na mesma reunião, os 
presentes destacaram a 
importância da amizade que se 
estabeleceu entre os municípios 
e do bom atendimento que 
a Undime-SP havia dado aos 
representantes municipais.

categoria. 
Aguardava-se, no ano 2000, que 
um Decreto Estadual pusesse fi m a 
todas as angústi as da categoria ante 
a municipalização, regulamentando 
a situação funcional dos docentes. 

Em reunião da Undime-SP 
datada em  18 de maio de 2000, os 
dirigentes municipais presentes, 
determinaram a elaboração de 
um documento reivindicando 
a agilização de um estudo 
aprofundado acerca da questão 
dos profi ssionais de educação do 

Com os resultados alcançados desde sua criação, a enti dade ampliou o 
seu campo de ação mantendo o bom relacionamento com a SEE e demais 
órgãos governamentais, facilitando o acesso dos DMEs na resolução de 
vários entraves educacionais. Com isso, a necessidade de sede própria era 
uma questão urgente a ser resolvida e iniciou-se o processo para a aquisição 
de uma sala, sede da Undime-SP.

Em 08 de novembro de 2000, a Undime-SP concreti zou as negociações e a 
enti dade passou a ter sua primeira sede própria na Rua Barão de Itapeti nga,  
nº 297 – conjunto 906, no centro da Capital Paulista.

SEDE PRÓPRIA DA UNDIME-SP
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Realizações
A diretoria regulamentou a documentação da Undi-

me-SP, a matrícula informati zada, adquiriu telefones, 
computador, impressora e fax, contratou funcionários,  
e insti tuiu a anuidade. A Undime-SP conquistou repre-
sentação junto ao Conselho Estadual do FUNDEF e ao 
Conselho Estadual de Educação.  
Além disso, a enti dade promoveu diversos encontros 
estaduais, capacitações para Conselhos Gestores, ca-
pacitação PRASEM realizada na PUC/SP, capacitação 
do CENPEC em parceria com a UNICEF, capacitação 
em parceria com a VITAE/INDEPE e VITAE, SENAC e 
CENPEC.

Nova divisão das Regionais
Em 1999, os dirigentes municipais fi liados à Undi-

me-SP realizaram uma análise do Estatuto que foi re-
formulado em agosto de 1997, e decidiram alterar a 
divisão das regionais que integravam a enti dade. Des-
ta forma, o número total de regionais passou para 59, 
sendo 54 regionais no interior do Estado, 4 regionais 
da Grande São Paulo (ABCD, Norte, Leste e Oeste) e 1 
regional da Capital.  

Educação no Estado
A Undime-SP realizou uma análise profunda da si-

tuação e do desenvolvimento da Educação no Estado 
e nos Municípios. 

Cadastro Municipal
Com o intuito de conhecer melhor a realidade de 

seus fi liados, a Undime-SP realizou pesquisa junto às 
Prefeituras acerca de seus projetos e programas que 
já estavam em andamento e os que estavam previstos 
para os próximos anos. Após a coleta das informações, 
a enti dade distribuiu e divulgou os resultados a todos 
os parti cipantes. Uma ação muito profí cua que ajudou 
na tomada de decisões dos gestores da época. 

FUNDEF
Os dirigentes municipais deliberaram acerca de 

suas preocupação com o FUNDEF referente a durabili-
dade pré-determinada do Fundo, já que a municipali-
zação estava embasada em um arti go das Disposições 
Transitórias da Consti tuição de 1988 e do FUNDEF. A 
Undime-SP entendia que o fundo deveria ser reelabo-
rado e manti do, ao fi ndar o seu prazo de vigência que 
seria em 2006, passando a trabalhar em prol da manu-
tenção do FUNDEF. 

Orientação aos DMEs
A Diretoria da enti dade elaborou uma série de 

aposti lhas contendo as informações perti nentes às 
principais mudanças educacionais que ocorreram na 
época, trazendo legislações, divulgando experiências, 
orientações para fóruns e capacitações. Foram 22 
aposti las impressas e distribuídas aos seus afi liados.

Presidência 
Rute Maria Pozzi Casati 
DME de Descalvado 
Vice-presidência 
João Antonio Vasconcelos 
DME de Itatiba 
Tesouraria 
Sheirla Katzer Bovo 
DME de Sorocaba 

Secretaria Geral 
1997 a 1998 
Odair Marques da Silva 
DME de Hortolândia 
1999 a 2000 
Neide Cândido Braz da Silva 
DME de Vargem Grande Paulista 

Diretoria Executiva 1997 a 1998 e 1999 a 2000

Salário Educação
A Undime-SP era favorável à aprovação da Lei sobre 

Aplicação do Salário Educação (QESE) que se encontrava 
na Assembléia Legislati va.

O Salário Educação (Lei 9766/98) estava previsto 
na Consti tuição de 1988 como uma fonte adicional de 
recursos para o fi nanciamento do Ensino Fundamental. 

A arrecadação ocorria por meio de contribuição 
social das empresas vinculadas à Seguridade Social e o 
montante arrecadado era distribuído em quotas Federal 
e Estadual, para os Municípios.  

O cálculo da contribuição era baseado na alíquota de 
2,5% sobre o total de remuneração pagas ou creditadas 
pelas empresas, aos seus segurados empregados.  

Com a criação do FUNDEF em 1996 – Lei 9424/96 
– houve a descentralização da aplicação dos recursos 
em nível municipal com a defi nição prioritária de serem 
aplicados no Ensino Fundamental.  

A redistribuição aos Municípios era de acordo com o 
número de alunos matriculados no Ensino Fundamental 
nas respecti vas redes de ensino, conforme as apurações 
feitas no exercício anterior, pelo Censo Educacional 
que era realizado anualmente pelo MEC. Os recursos 
poderiam ser uti lizados na Educação Especial, desde que, 
vinculada ao Ensino Fundamental. 

Ações importantes da gestão

imagem: Beatriz De Rogati s

Lema da Gestão
Nossa União será a Nossa Força
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P E C - M U N I C Í P I O S
V a l o r i z a ç ã o  d o  M a g i s t é r i o

Formação Superior para os Profi ssionais de Educação

O Programa de Educação Conti nuada (PEC 
Formação Universitária) foi elaborado pela 
Secretaria da Educação do Estado de São 

Paulo no ano de 2001. 
Sua fi nalidade era habilitar em nível superior os 

docentes que já atuavam nas séries iniciais do Ensino 
Fundamental da rede pública estadual e que  ti nham 
a formação em nível (Magistério e Normal), ou sem a 
licenciatura plena. 

O PEC foi insti tuído pelo Conselho Estadual de 
Educação sob o patrocínio da Fundação para o 
Desenvolvimento da Educação (FDE), do Governo de 
São Paulo.

O PEC-Municípios seguiu a mesma concepção do 
PEC Formação Universitária, com o objeti vo do formar 
em licenciatura plena os professores efeti vos das 
redes públicas municipais paulista e que estavam em 
pleno exercício da docência no Ensino Fundamental e 
da Educação Infanti l.

Foi desenvolvido por meio de convênio realizado 
com a Undime-SP e a FDE, recebendo apoio da 
Secretaria de Educação do Estado em parceria 
com Universidade de São Paulo – USP e a Ponti fí cia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP.

Com  a  duração  de  dois  anos, a  programação  

do  curso  do PEC-Municípios foi delineada para o 
desenvolvimento de competências e habilidades: 
autonomia, auto-organização e criação de diferentes 
estratégias de aprendizagem. A metodologia uti lizou 
diferentes ambientes de aprendizagem. Cerca de cinco 
mil alunos – professores – iniciaram o curso.

O PEC recebeu a adesão de 35 municípios para a 
primeira fase, com as ati vidades iniciadas em dezembro 
de 2002, antecipando o que já estava previsto na LDB: 
“formação em nível superior para todos os professores 
das séries iniciais do Ensino Fundamental até o ano de 
2006”.

O programa uti lizou modernas mídias interati vas 
por meio da ferramenta de aprendizagem 
LearningSpace, com conteúdo complementar para 
atender às peculiaridades do Programa. 

Trabalhou com eixos temáti cos para proporcionar 
maior integração das áreas do conhecimento, com 
o conteúdo para a Educação Infanti l, elaborado pela 
USP e pela PUC/SP,  responsáveis pela diplomação dos 
alunos. A duração do curso era de dois anos.

A Undime-SP montou uma central de informações 
para atender aos prefeitos, com o intuito de agilizar a 
adesão, ressaltando que a adesão não era critério para 
garanti r a prioridade dos inscritos.

Década de 1990
Programas para Educação

Governo Collor
 (1990-1992)
Programa Nacional de Material Escolar 
(PNME)
Plano Nacional de Alfabeti zação e 
Cidadania (PNAC)
Programa Setorial de Ação do Governo na 
Área de Educação
Projeto de Reconstrução Nacional 
(Projetão)
Governo Itamar
 (1992-1995)
Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB)
Plano Decenal de Educação Para Todos
Governo Fernando Henrique
 (1995-2003)
Programa Nacional do Livro Didáti co 
(PNLD)
Programa Toda Criança na Escola
Programa de Renda Mínima 
Programa de Aceleração da Aprendizagem
Projeto de Educação Básica para o 
Nordeste
Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB)
Fundo Nacional de Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério (FUNDEF)
Plano Nacional de Educação (PNE)
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)

Com o objeti vo de melhorar a gestão pública, a Lei Complementar nº 101 promulgada 
em 04 de maio de 2000, estabeleceu normas de fi nanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na administração fi scal dos três poderes – Executi vo, Legislati vo e 
Judiciário - nas três esferas de governo – União, Estados e Municípios.
É uma lei que limita as despesas com o pessoal e com a dívida pública, obrigando 
um maior controle das receitas e dos gastos públicos.
 
Limites de gastos
O limite de gastos com pessoal para os municípios é de 60% da Receita Corrente 
Líquida. Caso esse limite seja ultrapassado, o governante deverá tomar medidas 
para regularização em até 8 meses, e se o limite não for respeitado, haverá punição.
Os municípios deverão desti nar à Educação, não menos que 25% de sua arrecadação, 
sendo que destes, 60% será uti lizado para o fi nanciamento do Ensino Fundamental 
e restante para fi nanciar as demais etapas e níveis educacionais.
Sanções
As penalidades previstas na Lei são duas:
- as sanções insti tucionais para os gestores que não realizarem orçamentos 
competentes, terão suspensas as transferências voluntárias da União e dos Estados; 
para os gestores que excederem 95% do limite máximo de gastos com pessoal, terá 
suspensa a concessão de novas vantagens aos servidores, assim como a criação de 
cargos, novas admissões e contratação de horas extras, entre outras.
- as sanções pessoais estão previstas na Lei Ordinária 10.028/2000: os gestores 
poderão sofrer a perda de cargo, proibição do exercício de emprego público, 
pagamento de multas e prisão.

Por ser ano de eleições municipais, a implantação da lei no ano 2000 teve especial 
cuidado com as prefeituras. O Ministério do Planejamento e o BNDES desenvolveram 
um programa para auxiliar, principalmente, às pequenas prefeituras, distribuindo 
manuais e programas de informáti ca para emissão automáti ca dos relatórios que a 
lei estabelecia que fossem apresentados.

Lei de Responsabilidade Fiscal
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Estatuto da Undime Nacional
A Undime Nacional promoveu algumas mudanças 

em seu Estatuto. Entre elas, destaca-se o texto que 
fala da representação das seccionais, que passou a 
ser feita por delegados cujo número total por Estado é 
equivalente ao número de Municípios. Esses delegados 
eram eleitos nos Fóruns Estaduais e representavam 
os seus respecti vos Estados no Fórum Nacional da 
enti dade.

Estatuto Undime-SP
A Undime-SP alterou dois arti gos de seu Estatuto. 

No arti go 12, determinou que o Presidente da Undime-
SP fosse, obrigatoriamente, um dos Representantes 
Nacionais. No Arti go 19, determinou que o mandato 
do Conselho de Representantes fossse de dois anos, 
podendo ser reeleito.

Educação Infanti l
Os Dirigentes Municipais associados analisaram a 

importância dos municípios terem redes próprias para 
o atendimento à Educação Infanti l. Tomaram como 
exemplo as ações realizadas pelo Município de Limeira 
em 1997, que atuando em conjunto com parcerias 
conseguiu melhorar o atendimento. A matrícula 
integrada e informati zada possibilitou agilidade no 
atendimento com redução de fi las e eliminando 
muitos problemas que o município enfrentava na 
época. A troca de experiências durante as reuniões 
é uma parti cularidade da Undime-SP e demonstra o 
quão é importante que os Dirigentes mantenham-se 
sempre unidos em prol da melhoria da qualidade da 
educação.

Formação em Nível Superior - Pedagogia
Em parceria com o Governo do Estado de São 

Paulo e a Fundação Vanzollini, a Undime-SP realizou 
convênio com a Universidade de São Paulo (USP), para 
a formação de cerca de 2000 professores das redes de 
ensino municipais. Foi a primeira vez que o Conselho 
Universitário da USP aprovou a realização de ati vidades 
à distância (UNESP e UNICAMP). A realização desta 
parceria proporcionou a elevação do nível de ensino 
nos municípios e todos os parti cipantes receberam o 
reconhecimento de suas experiências no magistério.

Orientação aos DMEs
Com tantas mudanças, as dúvidas dos Dirigentes 

Municipais eram muitas. Temas como Plano Municipal 
de Educação, Sistemas Municipais de Educação, 
Plano de Carreira, entre outros, necessitavam de 
esclarecimentos técnicos. Por isso, a Undime-SP 
contratou pessoal qualifi cado para oferecer as 
orientações necessárias aos seus afi liados.

Realizações
Como fruto dos encontros e das reuniões 

descentralizadas, ocorreu a ampliação do número de 
sócios efeti vos da enti dade, fortalecendo as receitas  e 
possibilitando a realização de novas ações.

A parceria com a Secretária da Educação do Estado 
de São Paulo, com reuniões e palestras, garanti u a 
parti cipação direta da Undime-SP no processo de 
municipalização do ensino, propiciando a permuta de 
imóveis e valorizando efeti vamente os municípios e a 
enti dade.

Aquisição de móveis para a nova sede que foi 
adquirida na gestão anterior, e a elaboração do Jornal 
da Undime-SP, distribuído em todas as regionais.

Diretoria Executiva 2001 a 2002
Presidência
Vera Lúcia Scortecci Hilst 
DME de São Sebastião
Vice-presidência
2001
Styvenson Noboru Koga
DME de Araçariguama
2002
João Medeiros de Sá Filho
DME de Taboão da Serra
Vice-presidência regionais
Grande São Paulo
João Medeiros de Sá Filho
DME deTaboão da Serra
Interior
Maria Isabel Geraldo Calio 
DME de Mococa
Secretaria de Coordenação Geral
Heloísa Helena Borger Fernandes Gianecchini
DME de Biriguí
Secretaria de Finanças
2001
Maria Isis Monteiro de Barros Magalhães Padilha
DME de Santa Rita do Passa Quatro
2002
Maria América de Almeida Teixeira
DME de São José dos Campos
Secretaria de Articulação
Rosalina Yosko Kawamoto Honorato
DME de Campo Limpo Paulista

Vogais
Antonio Bento Calseverini
DME de Cedral
Vera Maciel Ferreira Moraes
DME de Iguape

Maria Geny Borges Ávila Horle
DME de Mogi das Cruzes
Tamae Estela Kina Martele
DME de Rancharia
Maria América de Almeida Teixeira
DME de São José dos Campos
João Medeiros de Sá Filho
DME de Taboão da Serra

Conselho Fiscal
Maria Cristina Turci Pereira - DME de Tremembé
Mitsuo Marubayashi - DME de Paraguaçu Paulista
Silvia Andréa Rojes Tomazin - DME de Trabiju
Suplentes
Ricardo dos Santos Antônio - DME de Atibaia
Zoel Garcia Siqueira - DME de Guarujá
Vera Lúcia M. Pimentel Costa -  DME de São José do
Barreiro

Conselho Nacional de Representantes
Vera Lúcia Scortecci Hilst - DME de São Sebastião
Fernando José de Almeida - DME de São Paulo
Rosalina Yosko Kawamoto Honorato - DME de Campo 
Limpo Paulista
Suplentes
Suely Mozardo Pinotti Marino - DME de Pompéia
Aneor Peres Gusmão - DME de Itararé

Temas tratados na gestão

Lema da Gestão
Ensino Municipal Qualidade e Participação

Trabalhando por Você
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E m 2002, a Campanha Nacional pelo Direito à 
Educação iniciou o movimento para a construção 
e defi nição do custo-aluno-qualidade (CAQ) 

para a Educação Básica.
Esse cálculo infl uenciaria a construção das políti cas 

públicas  para  fi nanciar  a educação  brasileira, 
com a intenção de garanti r o direito à educação de 
qualidade para todos. O custo-aluno-qualidade além 
de estar previsto na Consti tuição de 1988, integrava 
as deliberações da LDB, do FUNDEF e do PNE de 2001.

O tema qualidade de ensino, constante nas 
discussões educacionais no Brasil, implica na efi ciência 
de um sistema educacional que defi na o que deve 
ser ensinado, de que forma, em que condições, 
infraestrutura e qualifi cação dos profi ssionais que 
atuam na área em todas as etapas de ensino e em 
todos os departamentos da gestão escolar.

As referências de qualidade uti lizadas pela 
Campanha, após longo e histórico estudo, entendeu 
que a qualidade em educação deveria ser um processo 
que gerasse sujeitos de direitos, de aprendizagem 
e de conhecimento, com inclusão cultural e social e 
investi mentos fi nanceiros em longo prazo, de acordo 
com as diversidades sociopolíti cas e culturais, entre 
outras premissas.

Matriz do custo-aluno-qualidade
Consideravam-se como mati z, a qualidade oferecida 

nas etapas e modalidades de ensino, com os insumos 
necessários para essa qualidade, os recortes de 
equidade que impactavam a educação e as dimensões 
do processo ensino-aprendizagem. 

Valorização dos Profi ssionais de Educação
As condições de trabalho, a qualifi cação e a 

remuneração dos profi ssionais de educação eram os 
insumos de maior peso no cálculo do CAQ, por ter a 
maior responsabilidade na aprendizagem dos alunos. 
O plano de carreira, o piso salarial, o aperfeiçoamento 
conti nuado, a progressão funcional por mérito, 
foram algumas das mudanças que a Consti tuição e a 
LDB determinaram para a valorização docente, que 

infl uenciaram na melhoria da qualidade do ensino.
A intenção da Campanha era contribuir para que 

os investi mentos públicos em educação fossem 
mais condizentes com a realidade educacional que a 
sociedade ansiava ter.

Com a mobilização social a pressão sobre os 
órgãos governamentais aumentou e as conquistas 
educacionais foram, paulati namente, negociadas 
democrati camente e com mais transparências.  

O custo-aluno-qualidade que era repassado 
aos municípios nos convênios fi rmados com os 
governos Estadual e Federal não era condizente com 
a realidade que a demanda educacional exigia. Boa 
parte dos municípios enfrentavam sérias difi culdades 
orçamentárias, arcando com défi cit produzido pela 
irrealidade dos cálculos governamentais.

O transporte e a alimentação escolar causavam 
muitas preocupações aos Dirigentes Municipais, 
pois era preciso atender a demanda municipal e, por 
convênio, a demanda estadual. Uma situação que 
rendeu muitas discussões, ofí cios, parcerias, sem, no 
entanto, ser resolvida a contento e com rapidez.

As construções dos prédios escolares, ou 
adaptações, passaram a considerar o nível e a 
modalidade de ensino (salas que eram usadas para o 
Ensino Fundamental não serviriam para a Educação 
Infanti l). Os equipamentos uti lizados, o número de 
profi ssionais necessários, a distribuição aluno/turma, 
infl uenciavam também no cálculo do CAQ, delineando 
a necessidade de se padronizar a educação brasileira, 
em todos os senti dos.

Era preciso fazer valer a Consti tuição: “visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seus preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o 
trabalho” (art. 205).

Considerando ainda, o processo de municipalização 
do Ensino Fundamental e a inclusão das creches na 
Educação Infanti l, as difi culdades enfrentadas pelos 
Dirigentes Municipais não ti nham apenas o caráter 
fi nanceiro, mas incluía toda a logísti ca para atender à 
nova demanda.

Aplicação de um cálculo mais justo em prol da qualidade do ensino

CUSTO-ALUNO-QUALIDADE
Calculando o Valor da Educação

Lei 10.639: recontando nossa história
Em janeiro de 2003, foi promulgada a lei 10.639, que incluiu no 
currículo ofi cial da Rede de Ensino, a obrigatoriedade da temáti -
ca "História e Cultura Afro-Brasileira" em todas as escolas de 
Ensino Fundamental e Médio de todo o País.
No conteúdo programáti co, a lei previa o estudo da História 
da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura 
negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
sendo ministrados em todo o currículo escolar, especialmente 
na Educação Artí sti ca e de Literaturas e Histórias Brasileiras.
O intuito da lei foi o de resgatar a contribuição e infl uência do 
povo africano na sociedade brasileira, em todos os aspectos 
presentes na História do Brasil.

Imagem: MEC
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Diretoria Executiva 2003 a 2004

Ações importantes da gestão
Novas Secretarias

Alinhando-se ao Estatuto da Undime Nacional, duas 
novas secretarias passaram a compor a Diretoria Executi va 
da seccional paulista: Secretaria de Assuntos Jurídicos e 
Secretaria de Comunicação. Os dois novos cargos seriam 
preenchidos em 2005, na eleição da futura diretoria.

Realizações
Para dar mais conforto aos associados, a enti dade 

adquiriu novo mobiliário para a sala de reuniões, além de 
geladeira, computador, scanner, câmera digital e fi lmadora. 

Com o crescimento do número de associados, pensou-
se na aquisição da sala ao lado da sede da Undime-SP, ou 
procurar um outro local com instalações mais adequadas.

Reuniões Iti nerantes
Com o intuito de fortalecer e divulgar a enti dade, no ano 

de 2004, iniciou-se as reuniões iti nerantes da Undime-SP. 
Desta forma, muitos municípios passaram a compreender 
o importante trabalho realizado e o auxilio prestados aos 
DMEs nas questões educacionais.

Sistema Municipal de Ensino
Os Dirigentes associados decidiram fazer levantamento 

dos municípios que ti nham sistema autônomo de educação 
e dos que ti nha regime de colaboração/parceria com o 
Estado. 

Muitos dos municípios que optaram pela parceria não 
estavam tendo a parti cipação do Estado em aspectos 
importantes do regime de colaboração como merenda, 
transporte, capacitação e recursos tecnológicos. Para 
auxiliar aos DMEs, a Undime-SP elaborou um modelo de lei 
municipal para a criação do Sistema Municipal de Ensino. 

MEC
A Undime-SP enviou ofí cio ao MEC repudiando o 

Governo Federal pelo corte de verbas da Educação e pelos 
valores fi xados como mínimos para o FUNDEF nacional.

Brasil Alfabeti zado
A enti dade instruiu aos DMEs para se inscreverem no 

Programa Brasil Alfabeti zado, da Secretaria Extraordinária 
de Erradicação do Analfabeti smo (MEC), que ti nha por 
meta a alfabeti zação de 20 milhões de brasileiros com mais 
de 15 anos.

Em 2003, a Resolução 06/03, do MEC, estabeleceu 
orientações de diretrizes para assistência fi nanceira 
suplementar a projetos educacionais no âmbito do 
Programa.

O Prêmio Escrevendo o Futuro, foi idealizado e 
patrocinado pelo Itaú Cultural e coordenado pela Undime-
SP, em 2004. Foram mais de 1300 trabalhos encaminhados 
à enti dade para a seleção dos fi nalistas.

Melhoria da Educação
O Programa de Melhoria 

da Educação no Município 
selecionou os municípios com 
menos de 50 mil habitantes para 
a formação de multi plicadores 
do programa. Em parceria 
com CENPEC e com o apoio da 
Undime, o Programa atuava 
na formação e atualização 
de gestores municipais 
de educação, incluindo a 
elaboração do PME, desde 1999. 

Presidência
João Medeiros de Sá Filho
DME de Taboão da Serra
Vice-presidência
Ana Terezinha Carneiro Naleto
DME de Limeira
Vice-presidência Regionais
Grande São Paulo
Admir Donizeti Ferro
DME de São Bernardo do Campo 
Interior
José Aparecido Duran Neto 
DME de Votuporanga
Secretaria de Coordenação Geral
Maria América de Almeida Teixeira
DME de São José dos Campos
Secretaria de Finanças
Zoel Garcia Siqueira
DME de Guarujá
Secretaria de Articulação
2003
Rute Maria Pozzi Casati
DME de Descalvado
2004
Maria Isolina Carvalho e Silva Ventura
DME de Iguape
Vogais
Antonio Cornélio Morais Filho
DME de Ilhabela
Heloísa Helena Borges Fernandes Gianecchini
DME de Birigui
Maria Cecília Amaral
DME de Valinhos
Maria Terezinha Del Cistia
DME de Sorocaba

Conselho Fiscal
Luiz Augusto Gomes
DME de Cajuru
Maria da Glória Oliveira Lang
DME de Osvaldo Cruz
Terezinha de Jesus G. Souza 
DME de Assis
Suplentes
Maria Julieta Farah Lanças -  DME de Bertioga
Paulo Xavier Albuquerque - DME de Carapicuíba
Ricardo dos Santos Antônio - DME de Atibaia

Conselho Nacional de Representantes
João Medeiros de Sá Filho
DME de Taboão da Serra
Durceli Braz
DME de São João da Boa Vista
Neuza Maria Carone
DME de Lençóis Paulista
Rosani Puia de Souza Pereira
DME de Marília
Suplentes
Ana Terezinha Carneiro Naleto
DME de Limeira
Vera Lúcia Scortecci Hilts
DME de São Sebastião
Terezinha de Jesus G. de Souza
DME de Assis

Lema da Gestão
O Processo é Fruto da União

entre as Pessoas.



20

D esde 2004 já havia sinais que o Ensino Funda-
mental iria mudar a idade inicial e a duração 
da etapa de ensino. Após a promulgação da 

Lei 11.114, em 16 de maio de 2005, que determinou 
a obrigatoriedade do início do  Ensino  Fundamental 
aos  6  anos, alguns municípios brasileiros começaram 
o processo de mudança.
Com a Lei 11.274, promulgada em 06 de fevereiro de 
2006, houve a alteração da LDB, estabelecendo a du-
ração de 9 anos para o Ensino Fundamental, com ma-
trícula obrigatória a parti r dos 6 anos de idade.
A intenção do MEC era assegurar que todas as crian-
ças ti vessem tempo mais longo na escola, com mais 
oportunidade de aprender e ensino de qualidade. A 
criança entrava com 6 anos para concluir a etapa aos 
14 anos, recebendo mais conteúdo para o seu desen-
volvimento escolar pleno.
Desta forma, o Ensino Fundamental seria ministra-
do em duas etapas: a primeira com duração de cinco 
anos e a segunda com duração de quatro anos. A im-
plantação poderia ser feita de imediato ou progressi-
vamente. O prazo  para que todo o Brasil implantasse 
o Ensino Fundamental com duração de nove anos foi 
até 2010.

Refl exos municipais
As duas leis implicaram diretamente nas redes 

municipais de ensino, que ti veram aumento de des-
pesas, abertura de novas turmas, aquisição de ma-
terial didáti co, adequação pedagógica, ampliação ou 
reestruturação de espaços fí sicos nas unidades esco-
lares, necessidade de mais profi ssionais de educação, 

enfi m, uma série de medidas para cumprir a nova le-
gislação. As Secretarias Municipais de Educação preci-
saram reorganizar o Ensino Fundamental, efetuando o 
planejamento da oferta de vagas e da infraestrutura, 
realizando capacitação dos profi ssionais de educação, 
revisando a proposta pedagógica da secretaria e dos 
projetos pedagógicos das unidades escolares, além de 
rever o regimento escolar.

Para auxiliar 
os DMEs com 
a nova regu-
lamentação, a 
Secretaria de 
Educação Bási-
ca (SEB/MEC), 
lançou progra-
mas de orienta-
ção aos Municí-
pios, e também 
aos Estados, 
para esclarecer 
os principais 
questi onamentos e indicar as possibilidades de se or-
ganizar a etapa de ensino. 

Além disso, o MEC, em parceria com o Conselho 
Nacional de Secretários de Educação (Consed) e a Un-
dime, realizou dez encontros durante o ano de 2005, 
sendo um deles, no Município de Guarulhos, em São 
Paulo.

Um ano a mais na educação municipal implicou, 
aos DMEs, novas estratégias para inserir a demanda e 
manter a qualidade do ensino-aprendizagem.

Fórum Regional Governo Educador

Com o objeti vo de divulgar os programas oferecidos pelo 
Governo Estadual à educação de crianças e jovens, foi 
criado o Fórum Regional Governo Educador que realizou 
uma série de reuniões para divulgação dos programas 
aos municípios. 
Uma oportunidade para a realização de parcerias bene-
fi ciando educadores, aprendizes e agentes sociais que 
trabalharam em prol da melhoria da educação, transfor-
mando as escolas em local de formação integral para os 
alunos.
O PEC-Municípios foi um exemplo de parceria entre Esta-
do e Municípios, tendo formado no Ensino Superior em 
2004, cinco mil professores de Educação Infanti l e dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental.
Além de conhecer os projetos, o Fórum trouxe a possi-
bilidade do Governo Estadual prestar os esclarecimentos 
necessários aos municípios que se interessaram na ade-
são ou convênio dos programas e projetos apresentados. 
Os temas abordados nos encontros eram: Escola da Fa-
mília, Educação Conti nuada, Alfabeti zação e Inclusão, 
Tecnologia a Serviço do Ensino, Capacitação de Professo-
res, Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Es-
tado de São Paulo (Saresp), Alimentação Escolar, Obras, 
Municipalização e Transporte Escolar. O primeiro encon-
tro aconteceu no Município de Álvares Machado.

Prêmio Professor do Brasil

O MEC, em parceria com a Fundação Orsa e Fundação 
Bunge, lançou o Prêmio Professor do Brasil, que conta 
com o apoio e colaboração do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (Consed) e da União Nacio-
nal de Dirigentes Municipais de Educação (Undime).
O objeti vo do Prêmio Professor Brasil era divulgar os 
projetos de professores da Educação Básica que ino-
vavam e implementavam experiências exitosas em 
todo o País. 
Eram profi ssionais de educação que alteravam a rea-
lidade e a história local com projetos que revelavam 
a superação das difi culdades e o envolvimento da 
comunidade escolar e das famílias no trabalho edu-
cati vo.
Com a premiação todo o País pode ter acesso aos pro-
jetos que fi zeram a diferença no ensino-aprendizado, 
com a possibilidade de aprofundar as refl exões das 
práti cas pedagógicas desenvolvidas pelos professores 
da rede pública.
O Prêmio Professor do Brasil é um incenti vo para que 
mais projetos educacionais sejam desenvolvidos no 
ensino público.

E N S I N O  F U N D A M E N TA L
D o s  6  a o s  1 4  a n o s  n a  e s c o l a
Ampliação altera a estrutura da educação municipal
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Diretoria Executiva 2005 a 2006
Presidência
Rosalina Yosko Kawamoto Honorato
DME de Campo Limpo Paulista
Vice-presidência
Rosani Puia de Souza Pereira
DME de Marília
Vice-presidência Regionais
Grande São Paulo
Neide Felicidade Ferreira Fourniol
DME de São Bernardo do Campo
Interior
Pedro Newton Rotta
DME de Regente Feijó
Secretaria de Coordenação Geral
Herb Antonio da Silva Carlini - DME de Americana 
Secretaria de Finanças
Maria Julieta Farah Lanças - DME de Bertioga
Secretaria de Articulação
Magda Tonello Pedro Lemos - DME de Dracena
Secretaria de Assuntos Jurídicos
2005
Paulo Henrique Ribeiro Santana
DME de São Sebastião
2006
Reginaldo da Silva
DME de Barretos
Secretaria de Comunicação
Antonio Montesano Neto - DME de Limeira
Vogais
Maria Terezinha Del Cistia
DME de Sorocaba
Maria Geny Borges Ávila Horle
DME de Mogi das Cruzes
Arnaldo Giannini Santalucia
DME de São Manuel

Clélia Mara Santos
DME de Araraquara
Paulo Xavier de Albuquerque
DME de Carapicuiba
Maria do Carmo Lopes 
DME de Porto Ferreira

Conselho Fiscal
Durval Antonio Fiorelli - DME de Jaú
Sandra Valéria Muniz - DME de Sud Mennucci
Cintia Lourenço - DME de Tremembé
Suplentes
Maria Elisa Sproesser Alonso - DME de Ilha Comprida
Gunar Wilhelm Koelle - DME de Rio Claro
Maria Ester Cassucci Vieira - DME de São José do Rio 
Preto

Conselho Nacional  de Representantes
José Aparecido Duran Netto - DME de Votuporanga
Maria América de Almeida Teixeira - DME de São José 
dos Campos
Eneide Maria Moreira da Lima - DME de Guarulhos
Suplentes
Antonio Cornélio Morais Filho - DME de Ilhabela
Maria Ivani de Arruda Burani - DME de Cerquilho
Rosani Puia de Souza Pereira - DME de Marília

As preocupações da gestão
FUNDEB

Tramitação no Congresso Nacional a PEC 415 que 
exti nguiu o FUNDEF e criou o FUNDEB. A proposta 
foi apresentada pelo Governo Federal e excluía as 
creches dos benefí cios do novo Fundo. A Undime-SP e 
outras enti dades educacionais realizaram mobilização 
para garanti r a inclusão de todas as etapa da Educação 
Básica no FUNDEB. Formou uma comissão para 
acompanhar a discussão e repassar as informações 
aos demais DMEs paulistas.

PEC-Municípios
A enti dade contratou um assessor jurídico 

para dar orientação referente ao PEC-Municípios, 
elegendo dois representantes – DME de Arujá e 
DME de Cerquilho – para o Conselho Gestor do PEC-
Municípios. Os representantes aturam junto ao FNDE 
e às Universidades parceiras no gerenciamento do 
Programa.

Ofi cinas do MEC
Para estreitar as relações entre o MEC e os 

municípios paulistas, a Undime-SP promoveu 
encontros com especialistas em Políti cas Públicas e 
Gestão Governamental do MEC. Ao todo foram sete 
ofi cinas, realizadas nos municípios de São Carlos, 
Marília, Guarulhos, Limeira, Sorocaba, Araçatuba e 
São José do Rio Preto. Os temas abordados foram: a 
Educação Básica e Educação Especial nos municípios; 
diversidade na educação e assistência fi nanceira; e, 
programas e projeto do FNDE. 

Encontros Regionais
Os temas prioritários escolhidos pelos DMEs foram: 

FUNDEB (e resíduo do FUNDEF), Ensino Fundamental 
- 9 anos, pré-escola (Educação Infanti l), plano de 
carreira, processos seleti vos e estatuto do magistério, 
PME, convênios (merenda, transporte escolar e 
legislação), autonomia do DME, e PPP.

Voluntariado
A Undime-SP recebeu representantes do Insti tuto 

Brasil Voluntário para tomar conhecimento do 
programa de voluntariado “Faça Parte”, que seria 
implementado em parceria com a Undime Nacional, 
o Consed e a TV Globo. O objeti vo do programa era 
gerar a cultura de voluntariado e não apenas ações 
pontuais.

Amigos da Escola
Representantes da TV Globo do Rio de Janeiro 

e de São Paulo, compareceram à Undime-SP para 
apresentarem o Projeto “Amigos da Escola”, que era 
realizado em parceria com a Undime Nacional e o 
Consed. As informações relati vas à educação seriam 
passadas pelos DMEs, pelos Dirigentes Regionais de 
Ensino e pelas fi liadas da TV Globo em cada região do 
Estado, valorizando, assim, o trabalho da escola.

Descentralização
Os DMEs solicitaram que as reuniões do Conselho 

de Representantes fossem descentralizadas, com a 
elaboração de cronograma, alternando as reuniões 
entre capital, interior e litoral. A descentralização 
facilitava o acesso de muitos DMEs às reuniões.

Lema da Gestão
Ensino Municipal Qualidade e

Participação Cumprindo o Prometido
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O fi nanciamento da educação é prioridade 
para se garanti r a qualidade da escola 
pública, pois é fator determinante da 
abrangência e da qualidade na educação. 

O FUNDEF insti tuído em 1996 foi o pioneiro das 
políti cas  públicas com  mudança  signifi cati vas  do 
fi nanciamento da educação no Brasil. O debate no 
início dos anos 2000, referente ao fi nanciamento, 
girou em tornou das modifi cações necessárias para 
que o FUNDEF fosse mais abrangente, ati ngindo a 
todos os níveis e modalidades do ensino público. 

Com esse propósito nasceu o FUNDEB, por meio 
da PEC 415/96, o processo de alteração do FUNDEF 
foi iniciado. A PEC tramitou no Congresso Nacional 
compondo outras proposições que se fundiram na PEC 
536/97, da qual se originou a Emenda Consti tucional 
53/06.

A discussão, no entanto, não fi cou só entre o 
Executi vo e o Legislati vo. A EC 53/06 recebeu apoio de 
diversas enti dades do setor educacionais, entre elas, 
a Undime.
Principais polêmicas

O Brasil vivia sob o lema de inclusão social 
preconizado pelo Governo Federal. Por isso mesmo 
a não inclusão das creches na proposta inicial do 
governo, causou muita discussão. 

Além disso, feria o conceito de educação básica da 
LDB, que incluiu as creches na Educação Infanti l, e, 
portanto, dentro da Educação Básica. 

As questões  das creches  conveniadas, o 
custo-aluno-qualidade, o regime de colaboração, 
a valorização do magistério, também ganharam 

destaque e geraram muitas discussões até serem 
regulamentadas. A Undime parti cipou de todo esse 
processo, pois no seu entender não poderia existi r um 
fundo nacional para o desenvolvimento da Educação 
Básica com exclusão de etapas. 

Para a enti dade, era preciso incluir todas as 
modalidades e etapas de ensino, com fl exibilização da 
gestão e maior parti cipação da União.

A Lei 11.494 promulgada no dia 20 de julho de 
2007, criou e regulamentou o Fundo Nacional de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profi ssionais de Educação – 
FUNDEB – inserindo todas as modalidades e etapas 
que não estavam no FUNDEF.

Principais mudanças
- Os recursos para os municípios passaram a ser de 

acordo com o número de estudantes matriculados na 
Educação Infanti l e Ensino Fundamental.

- O Salário Educação não pode ser usado para 
os complementos feitos da União aos Estados e 
Municípios, sendo desti nado a programas da Educação 
Básica.

- Diretrizes para defi nição do cálculo do valor aluno/
ano.

- Assegurou a inclusão e as melhorias qualitati vas 
na Educação Básica, fi cando os entes federados 
responsáveis para tanto, com o dever de assegurar 
a defi nição de uma padronização mínima de caráter 
nacional, para todos e imediata aplicação.

- Previu e assegurou um piso salarial profi ssional de 
caráter nacional para os profi ssionais de educação.

As novidades educacionais
PAR – Plano de Ações Arti culadas
É uma das ações idealizadas pelo PDE – Plano 
de Desenvolvimento da Educação, a parti r do 
Decreto 6.094/2007, que insti tuiu o Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação. O PAR promoveu 
um diagnósti co da realidade da educação em todo o 
Brasil, cujo planejamento iniciaria em 2007 e terminaria 
em 2011. Ao aderir ao Plano de Metas, os Estados e 
os Municípios iniciariam a elaboração de seus PAR e, 
futuramente, fariam um novo diagnósti co da situação 
local para elaborar as próximas ações educacionais a 
serem desenvolvidas.

Ideb – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
Elaborado em 2007, pelo Insti tuto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep – tem 
a fi nalidade de mensurar a qualidade do aprendizado 
nacional e estabelecer metas para melhoria do ensino. 
Por meio da Prova Brasil – para as escolas municipais – 
e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) – 
para os estados – o desempenho dos alunos é avaliado 
de dois em dois anos.

Lei do Piso
Em julho de 2008, foi promulgada a Lei 11.738, que 
insti tuiu o piso salarial profi ssional nacional para 
os profi ssionais do magistério público da Educação 
Básica. Além de fi xar o valor da remuneração dos 
profi ssionais do magistério público da Educação 
Básica para a formação em nível médio, na 
modalidade normal, a lei determinou que a União, 
os Estados e os Municípios deviam elaborar ou 
adequar os seus Planos de Carreira e Remuneração 
do Magistério até 2009.

FUNDEB
O Governo divulgou os coefi cientes de distribuição 
para os anos de 2009-2010:

Pré-escola integral > de R$ 1,15 para R$ 1,20
Pré-escola parcial > de R$ 0,90 para R$ 1,00

EJA com avaliação no processo > de R$ 0,70 para R$ 
0,80
EJA profi ssionalizante > R$ 0,70 para R$ 1,00

Financiamento justo e valorização profi ssional garanti da

FUNDEB
Para todos os níveis e modalidades de ensino



23

Diretoria Executiva 2007 a 2008
Presidência
2007
Rosalina Yosko Kawamoto Honorato
DME de Campo Limpo Paulista
2008
José Aparecido Duran Netto
DME de Votuporanga
Vice-presidência
José Aparecido Duran Netto
DME de Votuporanga
Vice-presidência Regionais
Grande São Paulo
Ângela Donatiello Lopes
DME de Mauá
Interior
2007
Reginaldo da Silva
DME de Barretos
2008
Maura Cristiane Balbinot
DME de Ourinhos
Secretaria de Coordenação Geral
Herb Antonio da Silva Carlini
DME de Americana
Secretaria de Finanças
Maria Julieta Farah Lanças
DME de Bertioga
Secretaria de Articulação
Maria Terezinha Del Cistia
DME de Sorocaba
Secretaria de Assuntos Jurídicos
Ademar Zambrini DME de Teodoro Sampaio
Secretaria de Comunicação
2007
Antonio Cornélio Morais Filho -DME de Ilhabela
2008
Arnaldo Giannini Santalucia - DME de São Manoel

Vogais
Maura Cristiane Balbinot - DME de Ourinhos
Arnaldo Giannini Santalucia - DME de São Manoel
Clélia Mara Santos - DME de Araraquara
Paulo Batista de Souza - DME de Birigui
Rosimary Mendes de Matos - DME de Embu
Valdicir Stuani - DME de Suzano

Conselho Fiscal
Rosa Laura Garcia Calacina
DME de Dois Córregos
Sandra Valéria Muniz
DME de Sud Mennucci
Maria Ester Cassuci Vieira
DME de São José do Rio Pardo
Suplentes
Ofélia Maria Oliveira Castroleite
DME de Ilha Comprida
Gunar Wilhelm Koelle
 DME de Rio Claro
Pedro Newton Rotta
DME de Regente Feijó

Conselho Nacional de Representantes
Rosani Puia de Souza Pereira - DME de Marília
Lindabel Delgado Cardoso - DME de Guarulhos
Maria América de Almeida Teixeira - DME de São José 
dos Campos
Suplentes
Durval Antonio Fiorelli - DME de Jaú
Tânia Aparecida Ribeiro Botos - DME de Catanduva
Virgínia Alegri - DME de Arujá

Ações importantes da gestão
Nova Sede

Regularização da situação jurídica da Undime-SP 
referente à sede da Rua Barão de Itapeti ninga, 297. No 
entanto, a enti dade necessitava de um espaço maior para 
abrigar com mais comodidade seus associados. Um novo 
local, na mesma rua, foi pesquisado e adquirido: Rua Barão 
de Itapeti ninga, 46 – conjuntos 1311 e 1321, ocupando 
todo o 13º andar. Foi elaborado e aprovado o projeto de 
reforma da nova sede contendo anfi teatro, copa, sanitários, 
dependências administrati vas, sala de descanso, sala para 
reunião e sala da presidência. Quanto ao imóvel da sede 
uti lizada pela enti dade, após a mudança para a nova sede, 
seria alugado até ser vendido.

Polos Regionais 
Por entendimento de ambas as partes, os polos de 

Itapeti ninga e o de Sorocaba foram compostos em um 
único polo: Sorocaba-Itapeti ninga. O município de Arujá foi 
incluído no Polo Regional Leste.

Judicialização das Creches
Devido às ações movidas pelo Ministério Público 

referente a vagas em creche, a Undime-SP interveio junto 
ao MP para diminuir a pressão exercida aos municípios 
referente ao atendimento da demanda. Foi realizado um 
levantamento de todos associados que enfrentavam esse 
problema para uma ação conjunta da enti dade. 

Eleições 2008
A Undime-SP solicitou a elaboração de mapeamento 

dos candidatos a prefeitos, a fi m de enviar correspondência 

sugerindo alguns critérios no momento de escolher o 
Secretário de Educação de seu mandato. Segundo as 
orientações recebidas da Undime Nacional e da UNICEF, o 
Secretário precisaria estar ciente da realidade educacional 
da rede municipal de ensino, ter conhecimento dos entraves 
educacionais e ser, se possível, profi ssional de educação. 
Desta forma, a Undime-SP colaborou para a melhoria da 
educação no Estado de São Paulo.

Ensino Fundamental – 9 anos
A enti dade, por meio de comissão designada, analisou 

os dados de uma pesquisa que informava: dos 645 
municípios do Estado de São Paulo, haviam 511 com rede 
conveniada e 94 com rede própria. Dos conveniados, 182 já 
haviam implantado o Ensino Fundamental com duração de 
9 anos, contra 10 municípios que possuíam rede própria. 
A comissão observou que a questão do espaço fí sico 
difi cultava a implantação de mais um ano no Fundamental 
e que o momento políti co (ano de eleição) também não 
era muito favorável. Decidiu-se que passadas as eleições, 
a enti dade se reuniria com os prefeitos eleitos para dar 
conti nuidade ao processo de municipalização e auxiliar em 
todas as questões para implantar o Ensino Fundamental – 9 
anos, em todo o Estado.

Undime Nacional
Em junho de 2007, o Vice-presidente da Undime-SP, 

José Aparecido Duran Nett o, foi eleito Vice-presidente da 
Undime Nacional, representando a região Sudeste, durante 
o 11º Fórum Nacional da Undime, realizado em São Luiz 
(MA).

Lema da Gestão
Defesa Pública da Educação de Qualidade
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U m momento importante da história da 
educação brasileira foi a Conferência Nacional 
de Educação – CONAE – realizada no período 

de 29 de março a 01 de abril de 2010.
Os enormes desafi os a serem vencidos pela 

Educação Brasileira foram analisados e as conclusões 
e sugestões, reunidas no Documento Final da 
Conferência.

Sem um Sistema Nacional de Educação e sem a 
regulamentação clara do regime de colaboração entre 
os entes federados, a efi cácia das ações educacionais 
e a garanti a da melhoria da qualidade do ensino, 
foram prejudicadas. A CONAE era a grande esperança 
para a formulação de um Plano Nacional de Educação 
audacioso e condizente com as realidades locais de 
nosso País, para vigorar a parti r de 2011.

Dentre as deliberações da CONAE, destacam-se: 
- Criação do Sistema Nacional da Educação; 
- Fortalecimento do ensino público e gratuito;
- Ampliação do atendimento: creche, Ensino 
Fundamental integral e Ensino Médio profi ssionalizante;
- Ampliação da Educação de Jovens e Adultos e de 
programas de combate ao analfabeti smo;
- Financiamento das matrículas públicas por meio do 
custo aluno/qualidade (CAQ);
- Construção de um Referencial Nacional para a 
Formação de Professores;
- Formas de melhoria salarial dos profi ssionais da 
educação e com piso salarial;
- Formação inicial do professor de forma presencial e 
o EAD; 
- Diretrizes de carreira sem o sistema de premiação/
punição;
- Ampliação gradati va dos recursos da educação até 
ati ngir 10% do PIB na educação pública;

- Ampliação dos recursos de 18% para 25% dos 
recursos da União e de 25% para 30% dos recursos dos 
Estados e Municípios;
- Criação da Lei de Responsabilidade Educacional;
- Desti nar 50% dos recursos do Fundo Social, royalti es 
do petróleo e pré-sal para a educação;
- Fortalecimento das medidas de inclusão e de 
educação para a diversidade, com a introdução da 
educação para comunidades quilombolas, o combate 
à homofobia e outras formas de preconceito;
- Recursos públicos para a educação pública. A parti r 
de 2018 os recursos do FUNDEB não poderão mais 
fi nanciar insti tuições privadas;
- Criação do programa de Educação Fiscal para a 
cidadania;
- Reserva de vagas nas universidades públicas para um 
mínimo de 50% de alunos egressos do Ensino Médio, 
sendo respeitada a proporcionalidade de negros (as) 
e indígenas de cada ente federado a que pertence a 
insti tuição;
- Criação do Fórum Nacional da Educação que terá 
poderes mais amplos que o Conselho Nacional da 
Educação;
- Mudanças dos Conselhos Nacional, Estadual e 
Municipal que deverá ter seus membros eleitos de 
forma democráti ca e representar os segmentos da 
área da educação;
- Melhoria dos programas de assistência ao estudante.

No Estado de São Paulo mais de 100 mil pessoas 
se mobilizaram para contribuir com a Conferência, 
cuja organização e a realização teve a parti cipação da 
Undime-SP, que contribui assim, para que os trabalhos 
fossem realizados dentro dos prazos estabelecidos 
e garanti ndo que os anseios da sociedade paulista 
fossem incluídos no documento fi nal da CONAE 2010.

INFORMATIVOS UNDIME-SP
Informação e esclarecimentos 
para os Dirigentes Municipais

C O N A E  2 0 1 0
A  E d u c a ç ã o  B r a s i l e i r a  e m  p a u t a

A contribuição da sociedade para a elaboração do PNE

MERENDA ESCOLAR
DECRETO ESTADUAL Nº 55.080/2009

Responsabilidade do Estado
- Reposição de equipamentos básicos;
- Suprir e repor utensílios básicos;
- Reposição de uniformes e outros itens desti nados ao suporte de 
ati vidades de merenda;
- Acompanhar e supervisionar o fornecimento da alimentação esco-
lar.
Responsabilidade do Município:
- Elaborar do cardápio e oferecer alimentação balanceada, nutriti va, 
segura e saborosa para os alunos matriculados;
- Aquisição dos gêneros alimentí cios;
- Garanti r a qualidade e quanti dade dos nutrientes nas refeições ofer-
ecidas nas etapas de aquisição, armazenamento, transporte, preparo 
e distribuição;
- Manter merendeira de acordo com as necessidades das escolas;
- Fornecer o combustí vel necessário ao preparo da merenda escolar. 

A unidade escolar deve indicar o profi ssional responsável para acom-
panhar e supervisionar o fornecimento da merenda diariamente, e 
verifi car, a estrutura da cozinha, equipamentos e utensílios para mel-
horar a qualidade dos serviços prestados pelos municípios.
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Diretrizes 
Os DMEs traçaram as seguintes diretrizes para 

a enti dade: Educação Pública de qualidade com 
ênfase na aprendizagem, Gestão Democráti ca e 
Fortalecimento da enti dade e de seus associados.

Associados
Em 2009, a Undime-SP contava com 369 associados, 

representando 57% dos municípios do Estado. Em 
2010, devidos aos encontros descentralizados e 
centralizados, cerca de 2500 pessoas parti ciparam 
das reuniões e a representação da enti dade passou a 
ati ngir 70% dos municípios paulista.

Comissões 
Comissão Administrati va e Comissão Pedagógica 

para o estabelecimento de canal permanente entre a 
Undime-SP, a Undime Nacional, o MEC, a SEE e o CEE.
Comissão para Estudos e Reelaboração do Estatuto da 
Undime-SP.

Conselho Estadual
A Presidente Suely Alves Maia, DME de Santos, foi 

nomeada membro Titular do Conselho Estadual de 
Educação, em 30 de setembro de 2009.

Projeto nº622/09
A Undime-SP tomou posicionamento contrário 

às deliberações constantes no Projeto 622/09, que 

determinava o direito de matrícula para o primeiro 
ano do Ensino Fundamental – 9 anos – às crianças que 
completassem seis anos até o dia 31 de dezembro do 
ano em curso, o que inviabilizava o processo de volta 
às aulas.

FUNDEB
Em parceria com o Insti tuto Brasileiro de Sociologia 

Aplicada (IBSA) e com a Fundação Lemann, a Undime-
SP elaborou um estudo detalhado dos recursos do 
FUNDEB/2010 e as conclusões foram disponibilizadas 
aos prefeitos dos municípios paulista e para todos os 
DMEs associados.

Eventos
Destacamos a parti cipação da Undime-SP em 

muitos eventos, entre eles:
- CONAE 2010 – parti cipou da organização e realização 
da etapa estadual.
- Encontros regionais Programa Município que Educa, 
em parceria com o Insti tuto Paulo Freire (IPF), com 
quatro encontros, em 2009, (Marília, Presidente 
Prudente, São Carlos e São José dos Campos) e mais 
oito em 2010, que contou com a parti cipação de 250 
municípios e cerca de 2000 pessoas.
- Marcha Paulista em Defesa dos Municípios (2009), 
para discuti r acerca dos repasses estaduais da 
educação: merenda e transporte.

Diretoria Executiva 2009 a 2010
Presidência
Suely Alves Maia
DME de Santos
Vice-presidência
2009 a 2010
José Adinan Ortolan
DME de Cordeirópolis
2010
Alberto Alves Marques Filho
DME de São José dos Campos
Vice-presidência Regionais
Grande São Paulo
Rosimary Mendes de Matos
DME de Embu das Artes
Interior
Rosani Puia de Souza Pereira
DME de Marília
Secretaria de Coordenação Técnica
Rosaura Cecília Racosta -DME de Charqueada
Secretaria de Finanças
Assis das Neves Grillo - DME de Nova Odessa
Secretaria de Articulação
2009
Maura Cristiane Balbinot - DME de Ourinhos
2010
Lucia Helena Couto - DME de Diadema
Secretaria de Assuntos Jurídicos
Pedro Newton Rotta - DME de Regente Feijó
Secretaria de Comunicação
Renata Patelli Basso -DME de Campo Limpo Paulista
Vogais
2009
Lilian Mantovani - DME de Pedra Bela
Lúcia Helena Couto - DME de Diadema
2009 a 2010
Ademar Zambrini - DME de Teodoro Sampaio; Gilda 
Cortez Pereira - DME de Guaratinguetá; Sandra 
Valéria Muniz - DME de Sud Mennucci; Leila Aparecida 
Ravasio - DME de Mairiporã

2010
José Henrique Rossi - DME de Junqueirópolis
Silvana da Silva e Souza
DME de Santo Antonio do Pinhal

Conselho Fiscal
Eduardo Ferreira Castro - DME de Cruzeiro
Rosa Laura Calacina - DME de Dois Córregos
Tânia Aparecida Ribeiro Botos
DME de Catanduva
Suplentes
Luciano Braz de Marques
DME de Várzea Paulista
Rosileide Vasselo Campanati - DME de Torrinha
Idalina de Andrade Tuena - DME de Getulina

Conselho Nacional de representantes
Suely Alves Maia - DME de Santos
Lourdes de Souza Moraes - DME de São Carlos
Maira Terezinha del Cistia - DME de Sorocaba
Maria José Favarão - DME de Osasco
Alexandre Schneider - DME de São Paulo
Suplentes
2009
Alberto Alves Marques Filho
DME de São José dos Campos
Raimundo Martins Pereira
DME de Pirapora do Bom Jesus
2009 a 2010
Marisa Mendes Fiusa Kodaira - DME de tatuí
2010
Lilian Mantovani - DME de pedra Bela
José Ricardo da Silva Santana - DME de Guarani 
D’Oeste

Lema da Gestão
Educação Pública de Qualidade

como Direito de Todos

Ações importantes da gestão
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Paulo Freire foi declarado Patrono da Educação Brasilei-
ra, após promulgação da Lei 12.612/2012. 

Nascido no Recife (PE), Paulo Freire desenvolveu o 
“Método Paulo Freire” após pesquisa do vocabulário que a 
população de um determinado lugar usava. 

Baseado nessas informações, Paulo Freire desenvolvia 
o seu trabalho de alfabeti zação das pessoas. Por conta do 
regime militar, foi exilado e aplicou seu método por diver-
sos países do terceiro mundo e publicou livros em diversos 
idiomas. 

Ao retornar do exílio, conti nuou sua dedicação pela 
educação brasileira como escritor e como professor da 
UNICAMP. 

Paulo Freire, autor do livro “Pedagogia do Oprimido”, 
foi DME de São Paulo. Para ele o objeti vo da escola era 
ensinar o aluno a ‘ler o mundo’ para poder transformá-lo. 

Paulo Freire morreu em 1997, aos 76 anos, na Capital 
Paulista, deixando marcas profundas nos educadores do 
Brasil.

Justa Homenagem

A pós todo o levantamento educacional realiza-
do pela CONAE 2010, a expectati va passou a 
ser a elaboração e aprovação do Plano Nacio-

nal de Educação, para nortear as ações educacionais 
em todo o País.

No fi nal de 2010, foi enviado ao Congresso Nacio-
nal o projeto de lei que criava o Plano Nacional de 
Educação, elaborado pelo MEC. Com o objeti vo de 
defi nir as prioridades e estratégias educacionais do 
País para os próximos 10 anos, o PNE 2011 tem ape-
nas 20 metas, contra as 256 metas do seu antecessor.

O PNE 2011 trouxe estatí sti cas que facilitariam a 
sua execução e fi scalização, além de possibilitar a dis-
cussão das metas e estratégias nas escolas, para que 
os seus objeti vos pudessem ser compreendidos pela 
sociedade e garanti r, assim, que suas metas fossem 
alcançadas. 

Os pontos considerados mais polêmicos foram: 
revisão do piso salarial dos profi ssionais de educa-
ção e a valorização dos professores; a porcentagem 
do PIB para a educação; o fi m do analfabeti smo; o 
atendimento em creches para 50% das crianças de 
até três anos; e, a ampliação da educação em tempo 
integral na rede pública de ensino. 

Metas x Prazos
Algumas metas importantes não traziam o prazo 

para serem ati ngidas, como por exemplo, a da alfa-
beti zação total de crianças até 8 anos, ou a do ofe-
recimento da educação em tempo integral para 50% 
das escolas públicas, entre outras.

Aprovação fi nal
Com tantos entraves a serem resolvidos, a previ-

são era de que o PNE só seria aprovado em pelo me-
nos um ano e meio, correndo o risco dos trabalhos 
serem prejudicados ainda mais no próximo período 

eleitoral, quando a mobilização políti ca estaria em 
outro foco.

Entretanto, a pressa não poderia guiar a discussão 
de temas cruciais para a melhoria da educação brasi-
leira, e era preciso garanti r a parti cipação da socieda-
de, dando tempo para a apreciação e compreensão 
do conteúdo do PNE.

Financiamento
Sem dúvida a maior polêmica fi caria centrada na 

questão do fi nanciamento da educação nos próximos 
anos, pois a meta 20 também não determinava o pra-
zo para se alcançar os 7% do PIB a ser aplicados na 
educação. Os movimentos sociais lutavam por 10% e 
o embate prometi a ser intenso.

O montante aplicado na educação é que garante 
a execução das metas e estratégias prevista no PNE. 
Segundo o MEC, tudo foi analisado e avaliado de for-
ma que os 7% do PIB seriam sufi cientes para o cum-
primento do Plano, incluindo os ajustes salariais dos 
profi ssionais de educação previstos em 0,8% do PIB.

A Undime-SP acompanhou todo o debate, meta 
a meta, para garanti r que o gerenciamento das mu-
danças previstas fosse previamente compreendido, 
já que das vinte metas propostas, a maioria iria im-
pactar consideravelmente o orçamento e as ações da 
rede municipal de ensino, com aumento da demanda 
e sem a defi nição da origem e do montante dos re-
cursos. 

Aos municípios caberia fi car atento e começar 
a pensar na elaboração do seu Plano Municipal de 
Educação, previamente alinhado às metas do PNE 
2011, obtendo-se assim, um planejamento confor-
tável de todas as ações a serem delineadas para o 
cumprimento das metas que estavam prestes a se-
rem aprovadas a qualquer momento. 

Planejar os próximos 10 anos é o grande desafi o 

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
Qualidade e Universalização

 

 imagem: Maurício Nahas
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Fatos marcantes da gestão
Undime Nacional

Cleuza Repulho, DME de São Bernardo do Campo, foi 
eleita Presidente da Undime Nacional, durante a realização 
do 13º Fórum Nacional dos Dirigentes Municipais de Edu-
cação, que aconteceu em Brasília (DF), em maio de 2011. 

PAR
A Undime-SP em parceria com o MEC, promoveu pales-

tra com técnicos da Diretoria de Assistência de Programas 
Especiais para apresentação da nova versão do PAR. Os 
técnicos do MEC destacaram três pontos importantes: co-
erência das pontuações do diagnósti co, realização de mo-
nitoramento e registros dos dados de acompanhamento e 
de evolução do Ideb. 
Polos

Modifi cações e criação de mais dois Polos totalizando 
49 Polos Regionais. Campinas foi desmembrado em dois 
Polos e a criação do Polo de Itapira.
Campinas I >  Americana, Artur Nogueira, Cosmópolis, En-
genheiro Coelho, Holambra,  Jaguariuna, Paulínia, Pedrei-
ra, Santo Antonio da Posse, e  Santa Barbara D’Oeste
Campinas II > Campinas, Ortolândia, Indaiatuba, Monte 
Mor, Nova Odessa, Sumaré, Valinhos, Vinhedo e Itati ba
Itapira > Itapira, Esti va Gerbi, Mogi Mirim e Mogi Guaçu

Os municípios de Laranjal Paulista, Bofete e Porangaba, 

passam a integrar o Polo de Sorocaba/Itapeti ninga, e o mu-
nicípio de Flora Rica passou para o Polo de Dracena.

EJA
Em parceria com a Secretaria da Educação do Estado 

de São Paulo, a Undime-SP coordenou a Comissão Esta-
dual da Agenda Territorial de Desenvolvimento Integrado 
da Alfabeti zação e EJA. A Comissão era composta por in-
tegrantes da UNCME/SP, da REMEC, das universidades, da 
sociedade civil e enti dades vinculadas ao Estado paulista.

Município que Educa
As reuniões descentralizadas e centralizadas ati ngiram 

cerca de 3000 educado-
res em todo o Estado e 
culminou com a publica-
ção do livro “Município 
que Educa: inovações 
em processo”, que reuni 
80 experiências pedagó-
gicas exitosas, apresen-
tadas pelas equipes das 
secretarias municipais, 
selecionadas por comissão da Undime-SP. 

Diretoria Executiva 2011 a 2012
Presidência
2011 a 2012
Suely Alves Maia - DME de Santos
2012
Alberto Alves Marques Filho
DME de São José dos Campos
Vice-presidência
Alberto Alves Marques Filho
DME de São José dos Campos
Vice-presidência Regionais
Grande São Paulo
2011
Maria José Favarão - DME de Osasco
2012
Vera Lucia Martins Garcia - DME de Itaquaquecetuba
Interior
Lourdes de Souza Moraes - DME de São Carlos
Secretaria de Coordenação Técnica
2011 a 2012
Gabriel Ferrato dos Santos - DME de Piracicaba
2012
José Henrique Rossi - DME de Junqueirópolis
Secretaria de Finanças
Assis das Neves Grillo - DME de Nova Odessa
Secretaria de Articulação
2011
Lucia Helena Couto - DME de Diadema
2012
Ademar Zambrini - DME de Teodoro Sampaio
Secretaria de Assuntos Jurídicos
Pedro Newton Rotta - DME de Regente Feijó
Secretaria de Comunicação
2011
Eduardo Ferreira Castro - DME de Cruzeiro
2012
Rosa Laura Calacina - DME de Dois Córregos

Vogais
Rosa Laura Calacina - DME de Dois Córregos
Ademar Zambrini - DME de Teodoro Sampaio
José Henrique Rossi - DME de Junqueirópolis
Nilde Cristina Pola Baptista
DME de São Luiz do Paraitinga
Lucineide Maria Rossino - DME de Murutinga do Sul
Alexandre Alves Schneider - DME de São Paulo

Conselho Fiscal
2011
Renata Patelli Basso
DME de Campo Limpo Paulista
2011-2012
Gilda Cortez Pereira - DME de Guaratinguetá
Tânia Aparecida Ribeiro Botos
DME de Catanduva
2012
Luciano Braz de Marques
DME de Várzea Paulista
Suplentes
2011
Luciano Braz de Marques
DME de Várzea Paulista
2011 a 2012
Rosileide Vasselo Campanati - DME de Torrinha; Idali-
na de Andrade Tuena - DME de Getulina

Conselho Nacional de Representantesd
2011
Rosani Puia de Souza Pereira - DME de Marília
2011 a 2012
Suely Alves Maia - DME de Santos
Rosimary Mendes de Matos - DME de Embu
Maira Terezinha Del Cistia - DME de Sorocaba
2012
Marisa Aparecida Mendes Fuisa Kodaira
DME de Tatuí
Suplentes
2011
Marisa Aparecida Mendes Fuisa Kodaira
DME de Tatuí
2011 a 2012
Lilian Mantovani - DME de Pedra Bela
Sonia Maria Portello Kruppa - DME de Suzano

Lema da Gestão
Educação: mais que Prioridade;

Razão de ser de Qualquer Governo no Brasil
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C om aprovação do Plano Nacional de Educação 
em 25 de junho de 2014 (Lei nº13.005), a 
educação brasileira teve suas ações norteadas 

por metas e estratégias a serem cumpridas, 
gradati vamente, até 2024.

A próxima etapa para garanti r melhorias e qualidade 
à educação era elaborar ou adequar o Plano Municipal 
de Educação (PME), quer irá refl eti r a realidade de 
todos os municípios brasileiros. 

Os Estados também iniciaram a elaboração de seus 
Planos Estaduais e, assim como o PME, têm de ter 
suas metas alinhadas ao Plano Nacional. Nessa tarefa, 
Estados e Municípios terão de estar atento ao prazo 
para entregar seus Planos: 24 de junho de 2015.

A elaboração deve contar com o apoio e parti cipação 
das autoridades locais e de toda a sociedade, com 
a promoção de debates e de levantamento de 
diagnósti co da situação educacional do município.

O PME não é um plano da administração pública ou 
da Secretaria de Educação Municipal, pois não está 
atrelado aos mandatos de governo. O compromisso é 
com a educação das gerações atuais e futuras. 

Portanto, a parti cipação de representações dos 
diversos segmentos da sociedade é importante para 
assegurar que as afl ições do presente transformem-se 
em solução para uma educação melhor no futuro.

As necessidades e as capacidades educacionais de 
cada município para a oferta da Educação Básica devem 
ser analisadas considerando a trajetória histórica, as 
característi cas socioculturais e ambientais, a vocação 
e a perspecti va de futuro do município.

Um bom PME deve agregar os itens elencados 
acima, mas também precisa refl eti r o cenário atual e 
saber de onde se parte e aonde se pretende chegar, 
para que as ações determinadas sejam possíveis de 
serem realizadas e garantam a efi ciência e efi cácia do 
Plano.

Após criar uma comissão, os trabalhos devem seguir 
um cronograma de tarefas, que deve ser respeitado 
para garanti r o cumprimento dos prazos. Cada passo 
do PME está resumido no quadro abaixo.

Em seguida, o texto base deve ser organizado e 
disponibilizado para consulta pública. Finalmente, 
após a revisão fi nal, o texto é encaminhado para 
aprovação e sancionado, entra em vigor.

Para auxiliar aos Dirigentes Municipais na elaboração 
ou adaptação do PME, a Undime-SP realizou diversas 
reuniões regionais de orientação por todo o Estado 
de São Paulo, capacitando gestores, equipe das 
secretarias, profi ssionais de educação, além do 
contanto com a comunidade local, que presti giaram 
as reuniões.

CICLO DE CAPACITAÇÕES E
SEMINÁRIOS - 2014

Durante todo o ano de 2014 a Undime-SP realizou cerca 40 
encontros para capacitar seus associados e suas equipes de 
secretarias.
As orientações recebidas e as dúvidas esclarecidas garanti -
ram o sucesso do projeto, que priorizou o atendimento aos 
municípios mais distantes da Capital Paulista e aos municí-
pios de pequeno.
Os encontros ofereceram também a oportunidade da troca 
de experiências e maior interação entre os associados da 
Undime-SP.
Plano Municipal de Educação: Pompéia, Tapirati ba, Votu-

poranga, Colina, Porto Ferreira, Colômbia, Jales, Piracicaba, 
Eldorado, Andradina, Paulicéia, Guarujá, Lavínia, Junquei-
rópolis e mais seis encontros na sede da Undime-SP e dois 
Seminário UNDIME Nacional em Tupã e Campinas.
Reuniões com Avaliadores Educacionais: sede da Undime-
SP, SEE, CEPAM e EFAP, com oito encontros realizados.
Seminários e Capacitações
Tupã, Rio Claro, I Seminário de Educação do ADE Noroeste 
Paulista em Votuporanga, I Seminário Internacional de Boas 
Práti cas em Gestão Escolar e Prêmio Gestão Escolar em Bra-
sília, Seminário Ilha Solteira, Seminário Teodoro Sampaio, 
Seminário Ribeirão Preto, I Fórum de Inovação Educacional 
em São Paulo, Bett  Lati n America e Reunião Sudeste Rio de 
Janeiro (RJ).

P L A N O  M U N I C I PA L  D E  E D U C A Ç Ã O
O  D e s t i n o  d a  R e d e  P ú b l i c a  d e  E n s i n o

A parti cipação da sociedade é fundamental

  

  O Prefeito sanciona a 
Lei e o Plano Municipal 
de Educação entra em 
vigor.

  
A Prefeitura elabora 
Projeto de Lei e 
encaminha à Câmara 
de Vereadores para 
discussão e aprovação.

  
A Comissão e a 
Equipe Técnica 
sistemati zam as 
contribuições e 
entrega o texto fi nal 
para o DME.

 
A Comissão discute 
e valida o texto base 
e organiza o amplo 
debate público.

  
Equipe Técnica realiza análise 
situacional; defi ne metas e estratégias 
vinculadas aos Planos estadual e 
nacional; apresenta texto base para a 
Comissão.

  Equipe Técnica e Comissão Rep-
resentati va elaboram o crono-
grama de trabalho.

Ato legal defi ne atri-
buição de coordenação 
do processo de elabora-
ção/adequação do PME.

  
 
 

OBSERVAÇÕES FINAIS
No âmbito da educação brasileira os Planos Decenais de Educação são elementos centrais para a consolidação da democracia, 
da inclusão social e da garanti a do direito à educação de qualidade para todas as pessoas. Todos os que parti cipam deste 
processo de elaboração/revisão do PME contribuirão para o desenvolvimento da educação em seu município. O processo 
cuidadoso e democráti co irá refl eti r os anseios e os esforços da sociedade em prol dos avanços educacionais. Uma vez 
alinhado às metas estaduais e nacionais, o PME cumprirá o seu papel de arti culador do Sistema Nacional de Educação.
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EDUCAÇÃO
UM ETERNO APRENDIZADO

V ivemos, atualmente, um momento privi-
legiado na Educação Brasileira. Momento 
que traz a bandeira do diálogo, do compar-

ti lhamento de informações, da troca de experiên-
cias, com um único objeti vo: garanti r o ensino pú-
blico gratuito e de qualidade para todos.

Com esse pensamento, durante todo o ano de 
2014 e início de 2015, a Undime-SP promoveu cerca 
de 50 encontros para levar orientações referentes 
à elaboração ou adequação do Plano Municipal de 
Educação (PME) a todos os nossos associados. Nos-
sa enti dade priorizou o atendimento aos municípios 
mais distantes da Capital Paulista e aos municípios 
de pequeno porte.

Tive a oportunidade de representar a Undime-SP 
nesses encontros e, nestes momentos de formação 
referente ao PME, pude constatar  as diferentes re-
alidades Educacionais existentes no Estado de São 
Paulo. Algumas situações de precariedade levou-
me a refl eti r o quanto ainda é necessário fazer  para 
ati ngir a qualidade que tanto almejamos.

Todas essas formações trouxeram refl exões 
preocupantes, mas também muita sati sfação em 
fazer parte deste momento histórico da Educação 
Brasileira. Os trabalhos realizados em prol da elab-
oração ou adequação do PME evidenciou que Edu-
cação se faz com diálogo, sem parti darismo, com a 
consciência de que é preciso mudar a realidade so-
cial do Brasil, tarefa que só a Educação tem o poder 
de realizar.

Essas e outras ações desenvolvidas pela Undime-
SP  durante a atual gestão, só foram possíveis gra-
ças ao empenho de toda a Diretoria Executi va e de 
nossos Conselheiros, que assim como eu, represen-
taram a Undime-SP em diversos eventos, parti cipa-
ram de nossas comissões, contribuindo para que 
nossos associados recebessem informações atual-
izadas acerca das mudanças educacionais que ocor-
rem no País. 

Estamos agora na reta fi nal para a elaboração 

dos Planos Municipais de Educação. Esperamos 
que todos os Municípios do nosso Estado fi nalizem 
com êxito o Planejamento da Próxima Década da 
Educação.

Agradeço à Undime-SP, à nossa Presidente Pris-
cilla Bonini, pela oportunidade de fazer parte do 
Ciclo de Capacitação do PME que  foi de grande im-
portância para todos os nossos associados e seus 
munícipes. 

Registro o entusiasmo dos Municípios Paulistas 
que acreditam no Poder da Educação e Trabalham 
intensamente para fazer a Diferença na Educação 
Brasileira.

Marialba da Glória Garcia Carneiro
Vice-presidente e Secretária de Finanças da Undime-SP

Vice-prefeita e DME da Estância Turísti ca de Pereira Barreto 

Ações importantes da gestão
Undime Nacional

Durante o 14º Fórum Nacional da Undime, a Presidente 
da Undime-SP, Prisicilla Bonini Ribeiro, foi eleita Presidente 
da Undime Sudeste. No mesmo evento, a DME de São Ber-
nardo do Campo, Cleuza Repulho, foi reeleita Presidente da 
Undime Nacional. (Mata de São João /BA – maio de 2013). 

Conselho Estadual 
Em agosto de 2013, a Presidente da Undime-SP, foi no-

meada como membro do Conselho Estadual de Educação. 
Em outubro de 2014, a Presidente Priscilla foi convocada 
para o grupo da Instância Especial, que coordenou as ações 
para elaboração do Plano Estadual de Educação.

Associados
A enti dade encerrou o ano de 2013 com 442 municí-

pios associados (69% dos municípios do Estado). Em 2014, 
a descentralização de capacitações e seminários, ajudou a 
ampliar o número de associados para 477 (73,9% dos mu-

nicípios do Estado). 
Capacitações e Seminários

Durante o ano de 2014 a Undime-SP realizou 23 capa-
citações e 9 seminários, por todo o Estado de São Paulo, 
priorizando o atendimento aos municípios mais distantes 
da Capital Paulista e aos municípios de pequeno porte, 
marca da gestão. 

Tribunal de Contas do Estado
A presidente Priscilla Bonini realizou apresentação aos 

fi scais do TCE/SP, mostrando os problemas que muitos 
municípios enfrentavam para atender às demandas edu-
cacionais, trabalhando com defi cit de recursos humanos e 
fi nanceiros. 

Ministério Público
Palestra da Vice-presidente da Undime-SP, Marialba 

Carneiro, para os membros e servidores do MP/SP, mos-
trando a realidade e as difi culdades dos municípios. 
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Diretoria Executiva 2013 a 2014
Presidência
Prisicilla Maria Bonini Ribeiro - DME de 
Guarujá
Vice-presidência
2013
Hélcio Machado Júnior - DME de Descalvado
2014
Fábio Oliveira Inácio - DME de Cubatão
Marialba da Glória Garcia Carneiro
DME de Pereira Barreto
Vice-presidência Regionais
Grande São Paulo
Moacir Nillio de Souza - DME de Guarulhos
Interior
Marcos Roberto Leite da Silva - DME de Tupã
Secretaria de Coordenação Técnica
2013 a 2014
Alessandra Luchessi de Oliveira - DME de 
Botucatu
2014
Venúzia Fernandes do Nascimento - DME de 
Santos
Secretaria de Finanças
Marialba da Glória Garcia Carneiro
DME de Pereira Barreto
Secretaria de Articulação
2013 a 2014
Helena Maria Pelaio de Lima - DME de Rubineia
2014
Ângela Regina Couto - DME de São Sebastião
Secretaria de Assuntos Jurídicos
2013 a 2014
Luciano Correa dos Santos - DME de 
Americana
2014
Rosângela Ceron do Valle Pereira Polidoro
DME de Tabapuã 
Secretaria de Comunicação
2013
Selma do Carmo B. Cravo - DME de Capão 
Bonito
2013 a 2014
Luciene Garcia Ferreira da Silva - DME de 
Tarumã
Vogais
2013
Luciene Garcia Ferreira da Silva - DME de 
Tarumã
Ângela Regina Couto - DME de São 
Sebastião
Rosângela Ceron do Valle Pereira 
Polidoro
DME de Tabapuã 
2013 a 2014
Roseli de Freitas - DME de Santo Antonio 
do Pinhal 

Rita de Cássia Trasferetti - DME de Indaiatuba
Rosa Laura Garcia Calacina - DME de Dois 
Córregos
2014
José Francisco Bustamante Romain - DME de 
Potim
Sílvia Cristina Rodolfo - DME de 
Votuporanga
Venúzia Fernandes do Nascimento - DME de 
Santos
Célia Maira Monti Viam Rocha - DME de 
Socorro
Maria Tereza Paschoal de Morais - DME de 
Ourinhos

Conselho Fiscal
Maria das Graças Marins Daemon
DME de Taquarituba
José Henrique Rossi - DME de Junqueirópolis
Edimar Batista de Oliveira -DME de Teodoro 
Sampaio
Suplentes
2013
Antônia Aparecida Malafatti Matos - DME 
de Bertioga
Maria Estela de Almeida Izzo - DME de Rio 
Claro
2013 a 2014
Dirce Cléa Malheiros 
DME de Espírito Santo do Pinhal
2014
Rute Maria Pozzi Casati  - DME de Descalvado
Valdir de Carli  - DME de Iacanga

Conselho Nacional de Representantes

Priscilla Maria Bonini Ribeiro
DME de Guarujá
Heloisa Maria Cunha do Carmo
DME de Rio Claro
Ademar Zambrini 
DME de Rancharia
Aparecido Donizete Alves Cipriano
DME de Barretos
Suplentes
João Roberto Costa de Souza  - DME de 
Jacareí
Lucia Helena Couto - DME de Embu das 
Artes
João Medeiros de Sá Filho
DME de Taboão da Serra
2014
Vânia Aparecida Páschoa Prado - DME de 
Itapeva

Lema da Gestão
Comprometimento, União e Amor, na Educação,

transformam alunos em cidadãos, contribuindo com nossa Nação.
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REPRESENTANTES
INSTITUCIONAIS

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – AVALIADORES EDUCACIONAIS
Supervisoras
Maria das Graças M. Daemon
DME de Taquarituba
Marialba da G. Garcia Carneiro
DME de Pereira Barreto 
Rosângela Ceron do Valle Pereira Poli-
doro
DME de Tabapuã
Beatriz Cardoso Cordero 
Clarissa Emi Hirao
Rejane Maria Emílio
Vivian Dibi Gimenes 

Executi va
Marilena Rissutt o Malvezzi

Técnicos
Celso Fernando Iversen
DME de Boituva
Edimar Bati sta de Oliveira
DME de Teodoro Sampaio

Técnicos
Eliana Antonia Duarte Bertocello Mon-
teiro - DME de Olímpia 
Flávia Rossi
DME de Itapira 
Luciene Garcia Ferreira e Silva
DME de Tarumã
Márcia Aparecida Bernardes
DME de Ati baia
Maria Cláudia Brondani Rabelo
DME de Cajati 
Myriam Suely Assano Ono
DME de Bastos
Rita de Cássia Trasferetti   
DME de Indaiatuba
Selma Monteiro Chueco Belineli
DME de São Luiz do Paraiti nga
Silvia Cristi na Rodolfo
DME de Votuporanga

Pedagógica
Simone Cristi na Savério Ribeiro
DME de Pompéia
Valdir de Carli
DME de Iacang
Vanilton Machado de Oliveira
DME de Capela do Alto
Arthur José Pavan Torres 
Evelize Assunta Padovani Monteiro 
Hélio José dos Santos 
Julia Rira Franco Pereira
Luiz Fernando Tofanelli
Marcos Aparecido Vargas
Maria da Graça Zucchi Moraes
Maria Eunice Silva Abboude
Maria Salete Aparecida Camargo 
Maria Silvia Azarite Salomão 
Marta Baroni Nudeliman Valdambrini
Nathália Regina Gasparelli Herrero 
Regina Celi da Silva Rocha
Sebasti ão Aparecido Ferreira

Outras Representações
Agenda Territorial do EJA
Ademar Zambrini 
DME de Rancharia 

Avaliação da Educação Básica (INEP e SAEB)
Sonia Regina Guaraldo 
DME de Birigui 

Comitê PNAIC e PACTO
Rute Maria Pozzi Casati 
DME de Descalvado

Conselho Escolar
Daniel Gomes
Técnico de Santos 

Coordenação do Núcleo de Educação Indí-
gena
Ivan de Carvalho 
DME de Berti oga

GT do Ensino Fundamental
Luiz Miguel Marti ns Garcia
DME de Sud Mennucci 

Mais Educação
João Roberto Costa de Souza 
DME de Jacareí

Olimpíadas da Língua Portuguesa (OBMEP) 
Rosa Laura G. Calacina 
DME de Dois Córregos 

Projeto Trilhas 
Rosangela Ceron do Valle P. Polidoro
DME de Tabapuã

PARFOR Estadual
Priscilla Maria Bonini Ribeiro
DME de Guarujá 

Programa Nacional do Livro Didáti co (PNLD)
João Roberto Costa de Souza
DME de Jacareí 

PROINFO
Cláudia Cristi na dos Santos Rodrigues
DME de Guaraçaí 
Antonio Carlos
Técnico de São José dos Campos

Pronatec
Maria das Graças Daemon
DME de Taquarituba 

Conselho de Educação 
Escolar Quilombola do Estado de São Paulo 

Titular
Maria Escolásti ca Mancio Oliveira
DME de Eldorado
Suplente
João Noberto Fogaça Junior
Coordenador de Escolas Quilombolas no 
Município de Eldorado

Lei de Responsabilidade Fiscal, Financia-
mento da Educação, 
Formação Inicial e Conti nuada dos Profi s-
sionais de Educação e 
Currículo Comum

Relatoras
Maria Tereza Paschoal de Moraes
DME de Ourinhos
Rute Maria Pozzi Casati 
DME de Descalvado
Membros
Ademar Zambrini 
DME de Rancharia
Aparecido Donizete Alves Cipriano
DME de Barretos
Deodete das Graças Valente Geraldo
DME de Fernandópolis
Mara Suzany Romano Bergamo
DME de Taguaís
Vanilton Machado de Oliveira
DME de Capela do Alto

PROFUNCIONÁRIO

Titular
Venúzia Fernandes do Nascimento
DME de Santos
Suplente
Lilian Gonzalez Marques
Técnica de Santos
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COMISSÕES 
ANÁLISES – ESTUDOS 

Administrati va para a Alimentação Escolar
Aparecida da Graça Carlos
DME de Carapicuíba 
Heloisa Maria Cunha do Carmo
DME de Rio Claro 

Assuntos Jurídicos 
Ademar Zambrini
DME de Rancharia
Aparecida da Graça Carlos
DME de Carapicuíba
Nadir Assalin
DME de Capivari
Rosângela Ceron do Valle Polidoro
DME de Tabapuã

Atendimento aos Municípios de Pequeno Porte
Maria das Graças Daemon 
DME de Taquarituba 
Marialba da Glória Garcia Carneiro
DME de Pereira Barreto 
Rosa Laura Garcia Calacina 
DME de Dois Córregos 
Silvia Cristi na Rodolfo 
DME de Votuporanga 

Base Nacional Comum
Célia Maria Monti  Viam Rocha
DME de Socorro 
Cleia Maria da Luz Rivero
DME de São Pedro 
Deodete das Graças Valente Geraldo
DME de Fernandópolis
João Roberto Costa de Souza
DME de Jacareí 
Lídia Lúcia Sarmento de Lima
DME de Ilhabela 
Luiz Miguel Marti ns Garcia
DME de Sud Mennucci
Marisa Bernardo Freitas
DME de Nova Campina 
Roberta França Fortes
DME de Ilha Comprida
Rita de Cássia Trasferetti   
DME de Indaiatuba 
Sônia Regina Guaraldo
DME de Birigui

Convênios Transportes e Alimentação Escolar
Ademar Zambrini
DME de Rancharia 
Aparecido Donizete Alves Cipriano 
DME de Barretos 
Célia Maria Monte Viam Rocha
DME de Socorro 
Jovana Leite de Oliveira Dognani
DME de Fartura 
Maria Cláudia Brondani Rabelo
DME de Cajati  
Marilda Corti jo 
DME de Itú 

Nathália Regina Gasparelli Herrero 
DME de Ilha Solteira 
Ricardo Carvalho Costa 
DME de Franco da Rocha 
Rute Maria Pozzi Casati  
DME de Descalvado 
Solange Villon Kohn Pelicer 
DME de Campinas 
Vanilton Machado de Oliveira
DME de Capela do Alto 

Educação Infanti l
Aparecido Donizete Alves Cipriano 
DME de Barretos 
Cláudia Cristi na dos Santos Rodrigues
DME de Guaraçaí 
Luís Miguel Garcia 
DME de Sud Mennucci 
Marialba da Glória Garcia Carneiro 
DME de Pereira Barreto 
Telma Antônia Marques Vieira 
DME de São José do Rio Preto 

Fórum Estadual de Educação – CONAE 
João Medeiros de Sá Filho
DME de Taboão da Serra 
Célia Gonçalves S. Souza
Técnica de Guarujá 
Rejane Maria Emilio
Técnica de Guarujá 

FUNDEB
Aparecido Donizete A. Cipriano
DME de Barretos 
Moacir Souza
DME de Guarulhos 
Silvia Cristi na Rodolfo
DME de Votuporanga

Pedagógica
Celia Maria Monti  Viam Rocha
DME de Socorro 
João Medeiros de Sá Filho
DME de Taboão da Serra 
João Roberto Costa de Souza
DME de Jacareí 
Rosa Laura Garcia Calacina
DME de Dois Córregos 

Plano de Carreira do Magistério
Ademar Zambrini
DME de Rancharia 
Aparecida da Graça Carlos
DME de Carapicuíba 
Luciene Garcia Ferreira e Silva
DME de Tarumã 
Nadir Assalin
DME de Capivari 
Rosângela Ceron do Valle Polidoro
DME de Tabapuã
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1987 a 1989
Profª Cleuza Pires de Andrade - DME de Ubatuba 

“ Não éramos muitos no início, mas formávamos um grupo consolidado 
que além da luta pelo debate da educação municipal de qualidade, 
pretendíamos fortalecer as raízes da entidade em benefício de uma 
política educacional para o país. A Undime-SP fortaleceu-se de tal 
maneira que conseguiu ter assento no Conselho Estadual de Educação. 
O primeiro representante da entidade no CEE, como suplente, foi 
o professor Enildo Pessoa, DME de Campinas. Logo após, eu era 
indicada como conselheira titular, no período de 1988 a 1990, e como 
suplente, de 1990 a 1992. Só tenho a agradecer por ter feito parte e 
acompanhar o processo de crescimento que todos os Presidentes 
ajudaram a desencadear. Parabéns Undime-SP ”.

1990 a 1991 
Newton Antonio Paciulli Bryan - DME Campinas

“ Foi uma rica experiência trabalhar na organização e 
na direção da UNDIME com meus colegas Secretários 
de Educação que, apesar das diferentes visões políticas, 
demonstravam um real compromisso com a construção 
de uma educação pública de qualidade ”.

1991 a 1992
Prof. Herb Antonio da Silva Carlini - DME de Americana

“ Estamos certos do papel desempenhado pela 
Undime-SP, em nível nacional e estadual, na defesa 
e na conquista da educação pública, democrática, 
de qualidade, como uma das condições para o 
desenvolvimento da cidadania. Acreditamos que esse 
trabalho deve continuar ”.
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1997 a 2000
Profª Rute Maria Pozzi Casati  - DME de Descalvado 

“ Nossa preocupação principal era passar informações 
importantes para os associados e por conta disso, elaboramos 
apostilas para orientá-los quanto à legislação e à gestão, 
despertando os interesses dos DMEs em participarem da 
entidade. E conseguimos. Ampliamos o número de associados 
e adquirimos nossa primeira sede. Presidir a Undime-SP foi 
uma experiência gratifi cante, principalmente, pelo sucesso 
com o processo de Municipalização do Ensino Fundamental ”.

1994 a 1996
Prof. Oswaldo José Fernandes - DME de Jundiaí

“ Realizamos cerca de 70 encontros regionais, abordando o tema 
Municipalização, e outras ações que propiciaram a transformação da 
Undime-SP na grande interlocutora entre a Undime Nacional e o MEC. 
Presidir a entidade, foi para mim, ao lado da enorme responsabilidade, uma 
fase risonha e prazerosa da minha vida ”.

1993 a 1994
Profª Maria Helena Guimarães de Castro - DME de Campinas

“ Ser Presidente da Undime-SP foi muito importante. Vivíamos um momento 
de muito entusiasmo e nos mobilizamos muito em prol da Educação Infantil. 
Deixei a seccional paulista em março de 1994, quando assumi a presidência 
da Undime Nacional com o desafi o de fortalecer a entidade ”.
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2005 a 2007
Rosalina Yosho Kawamoto Honorato - DME Campo Limpo 
Paulista

“ O comprometimento da entidade, está em atender as 
reivindicações dos dirigente municipais de educação.
Foi muito bom fazer parte da Undime-SP ”.

2001 a 2002
Profª Vera Lúcia Scortecci Hilst - DME de São Sebasti ão

“Em nossa gestão, contamos com a grande parceria dos 
colegas Secretários Municipais de Educação. E essa 
união nos ajudou muito a realizar conquistas importantes 
como, por exemplo, a formação dos professores do ensino 
municipal. Muito Obrigada, Undime-SP”.

2003 a 2004
João Medeiros de Sá Filho - DME Taboão da Serra

“ Nossa proposta central foi a de aglutinar os municípios 
paulistas em torno de uma política pública democráti-
ca para o Estado de São Paulo. Esse trabalho foi muito 
gratifi cante. Parabéns Undime-SP por manter viva a nos-
sa luta ”.
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2008
José Aparecido Duran Nett o

" Em nossas reuniões mensais, discutíamos para encontrar soluções para a 
melhoria permanente da qualidade do ensino nos municípios e defender estes 
interesses junto ao estado. Obrigado Undime-SP ".

2009 a 2012
Profª Suely Alves Maia - DME de Santos

“É preciso que a família participe mais da vida escolar 
dos fi lhos e cabe aos atuais gestores a tarefa de trazer a 
família para dentro das escolas, e assim, juntos, constru-
irmos uma sociedade mais forte e uma educação com 
mais qualidade. Obrigada e parabéns Undime-SP ".

2012
Prof. Alberto Alves Marques Filho - DME de São José dos Campos

“ Presidir a Undime-SP foi a consequência natural do belo trabalho realizado 
pela Profª Suely Maia e sua equipe. Foram quatro anos de muito trabalho e 
democratização das ações da entidade. A Undime-SP é uma conquista dos 
Educadores que ,como eu, aqui passaram e deram sua contribuição. Que nossa 
entidade continue crescendo, aperfeiçoando-se e prestando o serviço de apoio 
aos DMEs, cumprindo sempre uma agenda aguerrida de luta pela melhoria da 
Educação Pública em nosso País ”.
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FÓRUNS ESTADUAIS
Agradecemos a todos os Municípios que abrigaram nossos Fóruns:

1997 
VI Fórum Estadual – Jundiaí  

1999 
VIII Fórum Estadual – Descalvado 

2000
IX Fórum Estadual – São Paulo 

2001
X Fórum Estadual – Limeira 

2003
XII Fórum Estadual – Taboão da Serra

2004
XIII Fórum Estadual - Guarujá

2005
XIV Fórum Estadual – São Bernardo do Campo

XV Fórum Extraordinário – Itanhaém
2007

XVI Fórum Estadual – Barretos 
2008

XVII Fórum Estadual – São Sebastião 
2009

Fórum Extraordinário – São PaulO
XVIII Fórum Estadual – Santos

2010
XIX Fórum Estadual – Serra Negra 

2011
XX Fórum Estadual – Embu das Artes 

2012
XXI Fórum Estadual – Embu das Artes

XXII Fórum Extraordinário – São Paulo
2013

XXIII Fórum Estadual – Atibaia 
2014

XXIV Fórum Estadual - Atibaia
2015

XXV Fórum Estadual - Atibaia



COMPROMETIMENTO, 
UNIÃO E AMOR

Priscilla Bonini Ribeiro

P or muitos anos em nossa vida, idealizamos 
sonhos e construímos uma trajetória, sem 
ao menos imaginar o que iremos enfrentar 

de fato, caso esses sonhos tornem-se realidade.
Não importa, quando idealizamos, os obstáculos 

que iremos enfrentar, pois nos sonhos  eles  são 
pequenos demais  para a imensa vontade que temos 
em realizar o que queremos.

A magia dos sonhos nos enfeiti ça, mas o caminho 
percorrido com a organização de metas e ações nos 
obriga a fi ncar os pés no chão e encarar, com muito 
profi ssionalismo, os obstáculos que encontramos no 
caminho.

De qualquer modo, sempre temos um moti vo maior 
que nos guia, sem que percebamos, a realizar tudo o 
que os nossos corações desejam com intensidade. 
Então, descobrimos que sonhos são realizáveis quando 
nos comprometemos com tudo àquilo que buscamos 
sem menosprezarmos ninguém e nenhum momento.

Minha vida e a educação foram se mesclando. 
Uma mistura de sonhos e decepções, de vontade 
e impossibilidades, de guerra e de paz, que me deu 
muito mais certeza e ânimo de que era realmente esse 
caminho que eu queria para mim.

A educação que faz as pessoas pensarem, crescerem 
e idealizarem caminhos, como aconteceu comigo, 
abrindo um novo horizonte na vida das pessoas e 
trazendo a realização de sonhos para o mundo das 
possibilidades.

Creio que cada passo que damos em prol da 
educação tem de ser comparti lhado para que nossas 
ações sejam sementes plantadas em solos férteis, que 
iremos regar pelo resto de nossas vidas.

Descobrimos, então, que o comprometi mento e a 
união são ingredientes fundamentais para vencermos 
os obstáculos, amenos em nossos sonhos e tão 
incompreensíveis em nossa realidade. A vida nos traz, 
todos os dias, um novo desafi o e assim, traçamos as 
trajetórias para realinharmos o rumo, os sonhos, as 
realizações.

Quando a educação tomou conta defi niti vamente 
da minha vida, assumi o compromisso de lutar 
pelo direito que todos os cidadãos do mundo têm: 
educação de qualidade.

A realidade de nosso País e as difi culdades de se 
realizar muito mais, por vezes, me frustra, mas jamais 
foi moti vo de desistência. Entendo que desisti r de lutar 
pela educação é deixar de lutar por nós mesmos, pois 
somos nós hoje que iremos delinear o futuro melhor 
que muitos poderão ter.

Educação... Um ideal que me conduziu a Secretária 
de Educação de Guarujá, onde tenho o prazer de contar 
com uma equipe de trabalho tão comprometi da com 
a educação quanto eu. Um ideal que me conduziu 
até a Undime-SP, onde tenho a sati sfação de contar 
com pessoas que, assim como eu, amam a educação 

incondicionalmente.
O amor incondicional pela educação que moveu 

todos os Presidentes e associados da Undime-SP, que 
homenageamos nesta revistas comemorati va. O amor 
que conti nua unindo a todos nós por uma educação 
de qualidade e de valorização dos Profi ssionais de 
Educação, é a nossa maior conquista e vitória.

Hoje, sei que a minha vida longe da educação é 
impensável. Sei que o comprometi mento e a união 
podem mudar a realidade educacional de nosso País 
se nos atentarmos que juntos somos muito, muito 
mais.

Quero agradecer o apoio dos todos os membros 
da diretoria executi va, conselheiros, representantes 
de nossa enti dade, membros das comissões, 
avaliadores educacionais, representantes de Polos, 
equipe administrati va, aos parceiros, aos amigos e 
todas as pessoas que nos ajudaram a honrar o nosso 
compromisso e fortalecer ainda mais a Undime-SP.

Com comprometi mento, união e amor, podem 
realizar a Educação de Qualidade que todos os 
brasileiros merecem ter. E isso, a história da Undime-
SP, prova todos os dias.

Priscilla Maria Bonini Ribeiro
Presidente da Undime-SP e Undime Sudeste 

Conselheira Estadual de Educação
Secretária de Educação de Guarujá
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        POLOS      REGIONAIS
ADAMANTINA
Adamanti na, Flórida Paulista, Inúbia Paulista, Irapuru, Lucélia, 
Mariápolis, Osvaldo Cruz, Pacaembu, Pracinha, Sagres, Sal-
mourão.

ARAÇATUBA
Alto Alegre, Araçatuba, Aurifl ama, Avanhandava, Barbosa, Bi-
lac, Birigui, Braúna, Brejo Alegre, Buritama, Clementi na, Co-
roados, Gabriel Monteiro, Glicério, Guzolândia, Lourdes, Lui-
ziânia, Nova Luzitânia, Penápolis, Piacatu, Santo Antônio do 
Aracanguá, Santópolis do Aguapeí, Turiúba.

ARARAQUARA
Américo Brasiliense, Araraquara, Boa Esperança do Sul, Borbo-
rema, Cândido Rodrigues, Dobrada, Fernando Prestes, Gavião 
Peixoto, Guatapará, Ibiti nga, Itápolis, Matão, Motuca, Nova 
Europa, Rincão, Santa Ernesti na, Santa Lúcia, Tabati nga, Tra-
biju.

ASSIS
Assis, Campos Novos Paulista, Cândido Mota, Cruzália, Florí-
nea, Ibirarema, Lutécia, Maracaí, Palmital, Paraguaçu Paulista, 
Pedrinhas Paulista, Plati na, Tarumã.

AVARÉ
Águas de Santa Bárbara, Arandu, Avaré, Barão de Antonina, 
Cerqueira César, Coronel Macedo, Fartura, Iaras, Itaí, Itaporan-
ga, Manduri, Paranapanema, Piraju, Sarutaiá, Taguaí, Taquari-
tuba, Tejupá

BARRETOS
Altair, Barretos, Bebedouro, Cajobi, Colina, Colômbia, Guaíra, 
Guaraci, Jaborandi, Monte Azul Paulista, Olímpia, Pirangi, Se-
verínia, Taiaçu, Taiúva, Taquaral, Taquariti nga, Terra Roxa, Vira-
douro, Vista Alegre do Alto.

BAURU
Agudos, Arealva, Avaí, Balbinos, Bauru, Borebi, Cabrália Pau-
lista, Duarti na, Iacanga, Lucianópolis, Macatuba, Paulistânia, 
Pederneiras, Pirajuí, Pirati ninga, Presidente Alves, Reginópolis, 
Ubirajara.

BOTUCATU
Anhembi, Areiópolis, Bofete, Botucatu, Conchas, Itati nga, Len-
çóis Paulista, Pardinho, Pereiras, Pratânia, São Manuel.

BRAGANÇA PAULISTA
Águas de Lindóia, Amparo, Ati baia, Bom Jesus dos Perdões, 
Bragança Paulista, Joanópolis, Lindóia, Monte Alegre do Sul, 
Nazaré Paulista, Pedra Bela, Pinhalzinho, Piracaia, Serra Negra, 
Socorro, Tuiuti , Vargem.

CAMPINAS I
Americana, Artur Nogueira, Cosmópolis, Engenheiro Coe-
lho, Holambra, Jaguariúna, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara 
D’Oeste, Santo Antônio da Posse.

CAMPINAS II
Campinas, Hortolândia, Indaiatuba, Itati ba, Monte Mor, Nova 
Odessa, Sumaré, Valinhos, Vinhedo.

CARAGUATATUBA
Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebasti ão, Ubatuba. 

CATANDUVA
Ariranha, Catanduva, Cati guá, Elisiário, Embaúba, Irapuã, Itajo-
bi, Marapoama, Novais, Novo Horizonte, Palmares Paulista, Pa-
raíso, Pindorama, Sales, Santa Adélia, Tabapuã, Urupês 

CRUZEIRO
Arapeí, Areias, Bananal, Cruzeiro, Lavrinhas, Queluz, São José 
do Barreiro, Silveiras.

DRACENA
Dracena, Flora Rica, Junqueirópolis, Monte Castelo, Nova Gua-
taporanga, Ouro Verde, Panorama, Pauliceia, Santa Mercedes, 
São João do Pau D’Alho, Tupi Paulista.

FERNANDÓPOLIS
Estrela D’Oeste, Fernandópolis, Guarani D’Oeste, Indiaporã, 
Macedônia, Meridiano, Mira Estrela, Ouroeste, Pedranópolis, 
Populina, São João das Duas Pontes, São João de Iracema, Tur-
malina.

FRANCA
Cristais Paulista, Franca, Iti rapuã, Jeriquara, Patrocínio Paulista, 
Pedregulho, Resti nga, Ribeirão Corrente, Rifaina, São José da 
Bela Vista.

GRANDES SÃO PAULO – ABCD
Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo An-
dré, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul.

GRANDE SÃO PAULO – LESTE
Arujá, Biriti ba Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Ita-
quaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis, Suzano.

GRANDE SÃO PAULO – NORTE
Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guaru-
lhos, Mairiporã, Santa Isabel.

GRANDE SÃO PAULO – OESTE
Barueri, Carapicuíba, Coti a, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Ita-
pecerica da Serra, Itapevi, Jandira, Juquiti ba, Osasco, Pirapora 
do Bom Jesus, Santana de Parnaíba, São Lourenço da Serra, Ta-
boão da Serra, Vargem Grande Paulista.

GUARATINGUETÁ
Aparecida, Cachoeira Paulista, Canas, Cunha, Guarati nguetá, 
Lorena, Piquete, Poti m, Roseira.

ITAPEVA
Apiaí, Barra dDo Chapéu, Bom Sucesso de Itararé, Buri, Capão 
Bonito, Guapiara, Iporanga, Itaberá, Itaoca, Itapeva, Itapirapuã 
Paulista, Itararé, Nova Campina, Ribeira, Ribeirão Branco, Ribei-
rão Grande, Riversul, Taquarivaí.

ITAPIRA
Esti va Gerbi, Itapira, Mogi Guaçu, Mogi Mirim.

JALES
Aparecida D’Oeste, Aspásia, Dirce Reis, Dolcinópolis, Jales, Ma-
rinópolis, Mesópolis, Nova Canaã Paulista, Palmeira D’Oeste, 
Paranapuã, Pontalinda, Rubineia, Santa Alberti na, Santa Clara 
D’Oeste, Santa Fé do Sul, Santa Rita D’Oeste, Santa Salete, San-
tana da Ponte Pensa, São Francisco, Três Fronteiras, Urânia, Vi-
tória Brasil. 
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        POLOS      REGIONAIS
JAÚ
Bariri, Barra Bonita, Bocaina, Boraceia, Dois Córregos, Igaraçu 
do Tietê, Itaju, Itapuí, Jaú, Mineiros do Tietê.

JUNDIAÍ
Campo Limpo Paulista, Itupeva, Jarinu, Jundiaí, Louveira, Mo-
rungaba, Várzea Paulista.

LIMEIRA
Araras, Conchal, Cordeirópolis, Iracemápolis, Leme, Limeira, 
Pirassununga, Santa Cruz da Conceição.

LINS
Cafelândia, Getulina, Guaiçara, Guaimbê, Guarantã, Lins, Pon-
gaí, Promissão, Sabino, Uru.

MARÍLIA
Álvaro de Carvalho, Alvinlândia, Echaporã, Fernão, Gália, Gar-
ça, Júlio de Mesquita, Lupércio, Marília, Ocauçu, Oriente, Os-
car Bressane, Pompeia, Vera Cruz.

OURINHOS
Bernardino de Campos, Canitar, Chavantes, Espírito Santo do 
Turvo, Ipaussu, Óleo, Ourinhos, Ribeirão do Sul, Salto Grande, 
Santa Cruz do Rio Pardo, São Pedro do Turvo, Timburi.

PEREIRA BARRETO
Andradina, Bento de Abreu, Casti lho, Guaraçaí, Guararapes, 
Ilha Solteira, Itapura, Lavínia, Mirandópolis, Muruti nga do Sul, 
Nova Independência, Pereira Barreto, Rubiácea, Sud Mennuc-
ci, Suzanápolis, Valparaíso.

PIRACICABA
Águas de São Pedro, Capivari, Charqueada, Elias Fausto, Mom-
buca, Piracicaba, Rafard, Rio das Pedras, Salti nho, Santa Maria 
da Serra, São Pedro.

PRESIDENTE EPITÁCIO
Caiuá, Estrela do Norte, Euclides da Cunha Paulista, Marabá 
Paulista, Mirante do Paranapanema, Narandiba, Piquerobi, 
Pirapozinho, Presidente Epitácio, Presidente Venceslau, Ribei-
rão dos Índios, Rosana, Sandovalina, Santo Anastácio, Tarabai, 
Teodoro Sampaio.

PRESIDENTE PRUDENTE
Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Anhumas, Caiabu, Emi-
lianópolis, Iepê, Indiana, João Ramalho, Marti nópolis, Nantes, 
Presidente Bernardes, Presidente Prudente, Rancharia, Re-
gente Feijó, Santo Expedito, Taciba.

REGISTRO
Barra do Turvo, Cajati , Cananeia, Eldorado, Iguape, Ilha Com-
prida, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Pariquera-Açu, Pe-
dro de Toledo, Registro, Sete Barras.

RIBEIRÃO PRETO
Alti nópolis, Barrinha, Brodowski, Cajuru, Cássia dos Coquei-
ros, Cravinhos, Dumont, Guariba, Jaboti cabal, Jardinópolis, 
Luiz Antônio, Monte Alto, Pitangueiras, Pontal, Pradópolis, 
Ribeirão Preto, Santa Cruz da Esperança, Santa Rosa de Viter-
bo, Santo Antonio da Alegria, São Simão, Serra Azul, Serrana, 
Sertãozinho.

RIO CLARO
Analândia, Brotas, Corumbataí, Ipeúna, Iti rapina, Rio Claro, 
Santa Gertrudes, Torrinha 

SANTOS
Berti oga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, 
Praia Grande, Santos, São Vicente.

SÃO CARLOS
Descalvado, Dourado, Ibaté, Porto Ferreira, Ribeirão Bonito, 
Santa Rita do Passa Quatro, São Carlos.

SÃO JOÃO DA BOA VISTA
Aguaí, Águas da Prata, Caconde, Casa Branca, Divinolândia, 
Espírito Santo do Pinhal, Itobi, Mococa, Santa Cruz das Palmei-
ras, Santo Antônio do Jardim, São João da Boa Vista, São José 
do Rio Pardo, São Sebasti ão da Grama, Tambaú, Tapirati ba, 
Vargem Grande do Sul.

SÃO JOAQUIM DA BARRA
Aramina, Buriti zal, Guará, Ipuã, Igarapava, Ituverava, Migueló-
polis, Morro Agudo, Nuporanga, Orlândia, Sales Oliveira, São 
Joaquim da Barra.

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
Adolfo, Bady Bassit, Bálsamo, Cedral, Guapiaçu, Ibirá, Icém, 
Ipiguá, Jaci, José Bonifácio, Mendonça, Mirassol, Mirassolân-
dia, Monte Aprazível, Neves Paulista, Nipoã, Nova Aliança, 
Nova Granada, Onda Verde, Orindiúva, Palesti na, Paulo de Fa-
ria, Planalto, Poloni, Poti rendaba, São José do Rio Preto, Tana-
bi, Ubarana, Uchoa, União Paulista, Zacarias.

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
Caçapava, Igaratá, Jacareí, Jambeiro, Monteiro Lobato, Parai-
buna, Santa Branca, São José dos Campos.

SÃO PAULO
São Paulo

SOROCABA/ITAPETININGA
Alambari, Alumínio, Angatuba, Araçariguama, Araçoiaba da 
Serra, Boituva, Cabreúva, Campina do Monte Alegre, Capela 
do Alto, Cerquilho, Cesário Lange, Guareí, Ibiúna, Iperó, Ita-
peti ninga, Itu, Jumirim, Laranjal Paulista, Mairinque, Piedade, 
Pilar do Sul, Porangaba, Porto Feliz, Quadra, Salto, Salto de 
Pirapora, São Miguel Arcanjo, São Roque, Sarapuí, Sorocaba, 
Tapiraí, Tatuí, Tietê, Torre de Pedra, Votoranti m.

TAUBATÉ
Campos do Jordão, Lagoinha, Nati vidade da Serra, Pindamo-
nhangaba, Redenção da Serra, Santo Antônio do Pinhal, São 
Bento do Sapucaí, São Luiz do Paraiti nga, Taubaté, Tremembé.

TUPÃ
Arco-Íris, Bastos, Borá, Herculândia, Iacri, Parapuã, Quatá, 
Queiroz, Quintana, Rinópolis, Tupã.

VOTUPORANGA 
Álvares Florence, Américo de Campos, Cardoso, Cosmorama, 
Floreal, General Salgado, Gastão Vidigal, Macaubal, Magda, 
Monções, Nhandeara, Nova Casti lho, Parisi, Pontes Gestal, 
Riolândia, Sebasti anópolis do Sul, Valenti m Genti l, Votuporan-
ga.



Agradecemos o apoio que

recebemos de todos os

nossos colaboradores,

que tanto nos auxiliam nas

capacitações, seminários e

cursos, proporcionando

momentos de conhecimento

e descontração.

Undime-SP
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Os desafi os do uso de aparelhos 
pessoais de tecnologia

Crianças autistas 
vão à escola

Transtorno de conduta, 
por Gustavo Teixeira
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Facilita o 
planejamento 

de aulas 
personalizadas

Ensino Híbrido
Um curso feito por professores 
para professores. Aprenda como a 
tecnologia pode ajudar a personalizar 
o ensino. A primeira formação em 
ensino híbrido do Brasil.

INSCREVA-SE JÁ

www.ensinohibrido.org.br

SUA SALA DE AULA
DE PORTAS ABERTAS

Otimiza 
tempo 

do professor

Aproxima 
a escola do 

mundo digital

Provoca
interesse 

e engajamento 
dos alunos
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ADMINISTRATIVO
Reorganização da Secretaria 
Municipal de Educação

Celebração de Convênios

PESSOAS

Adequação do Estatuto e Plano de 
Carreira do Magistério 

Avaliação de Desempenho 

Atribuição de Aulas, Remoção e 
Acúmulo de Cargos

PEDAGÓGICO

PPP e Regimento 
Escolar

Proposta Curricular 

Conselho Escolar

INSTITUCIONAL

Plano Municipal de 

Educação
PAR - Planos de 

Ações Articuladas 
FUNDEB 

EDUCAÇÃO 
CONTINUADA

PROGERE – Programa de Gestão Escolar 
para Excelência nos Resultados

Cursos de Aperfeiçoamento na Gestão Pedagógica

Palestras, Seminários e Oficinas

Eventos Personalizados

Quer elevar a qualidade da 
educação do seu município?

Soluções para a excelência de Escolas 
e Secretarias de Educação

www.humus.com.br/educacao_publica.php
11 5535.1397 | humus@humus.com.br

www.facebook.com/HumusEduc

Entre em contato conosco. 
Teremos prazer em lhe atender!
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Uma empresa comprometida com a qualidade na educação, 
criando soluções inovadoras e dinâmicas que visam usar a 

tecnologia como instrumento na excelência de resultados.

Formação continuada e suporte técnico-pedagógico
Formação continuada no uso da tecnologia na Educação 
(presencial e a distância).

Consultoria e assessoria para utilização competente da 
tecnologia no ensino-aprendizagem.

Somos uma empresa premiada e reconhecida

Honra ao mérito em 2014 da WITSA*.

1º lugar no Brasil em Inclusão Digital nos anos de 2012, 
2013 e 2014 pela ASSESPRO**.

1º lugar no Brasil em Serviços para Governos no ano de 
2014 pela ASSESPRO**. 

Premiação Internacional

Premiação nacional

somos especialistas em:

Avaliações para 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º ano.

Matrizes de Referência/competências/habilidades/descri-
tores/distratores.

Relatórios detalhados entregues em 15 dias (aluno, 
turma, escola, geral).

Análises e sugestões para melhoria contínua dos índices.

Avaliação Diagnóstica de Aprendizagem para melhoria 
do IDEB/SARESP

Aulas interativas de Matemática, Língua Portuguesa, 
Inglês, Ciências, História, Geografia, Temas 
Transversais.

Boletim e relatórios com desempenho dos alunos 
nestas aulas.

Permitem a utilização adequada de lousas digitais e 
laboratórios de informática.

Atividades interativas para melhoria da 
aprendizagem e correção de fluxo escolar.

AssociadA à:

* World Information Technology and Services Alliance

** Federação das Associações das Empresas 
Brasileiras de Tecnologia da Informação

atendimento@multimidiaeducacional.com.br

www.multimidiaeducacional.com.br

(18) 3221-4142 (11) 4063-2292

Contato
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www.vitaebrasil.com.br

Aluno 3.0
Aprendizagem colaborativa 

presencial e a distância, atendendo 

às expectativas de alunos nativos 

digitais, atuando com Tecnologia 

na Educação e Enriquecimento 

Curricular.

Acesse pelo QRCode ao lado ou pelo site da Vitae Brasil.

Professor 3.0
O papel do professor muda de 

provedor para indutor do 

desenvolvimento cognitivo e 

socioemocional dos alunos, atuando 

no Sistema de Ensino e Formação 

Continuada.

Integração dos múltiplos recursos 

tecnológicos de forma inteligente 

e transparente em todas as 

demandas do projeto, apoiando 

o usuário na sua Implantação

e Operação.

Infraestrutura 3.0

Comunidade 3.0
Participação efetiva na educação 

dos filhos, assistida por agentes 

educacionais em visita às 

residências dos alunos, atuando na 

Educação em Tempo Integral e 

no Apoio à Família.

Gestor 3.0
Administração baseada em técnicas 

de gestão e sistemas 

informatizados de última geração, 

atuando na Gestão Escolar e 

Avaliação da Aprendizagem. 

1.0 2.0 3.0

transformando o aprendizado(12) 2139-2850  |  contato@vitaebrasil.com.br

Educação do século XXI
Conheça as soluções educacionais implementadas pela empresa 

Planneta para adaptar o seu município às mudanças 

comportamentais e tecnológicas da atualidade.

São mais de 25 anos de atuação e 32 soluções 

que contribuem para o desenvolvimento de toda 

a comunidade escolar. 

Descubra o nível de maturidade das escolas do seu município. 

Podemos indicar o melhor caminho para sua gestão!

Entre em contato e agende uma apresentação!
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Coleção

Coleção

Coleção

Trilhas

CaminhosCaminhosCaminhos
Ensino Fundamental 1

Educação Infanti l

Ensino Fundamental 2

Rua Máximo João Kopp, 167 – Sânta Cândida
CEP 82630-492 – Curitiba-PR
Fone/Fax: (41) 3218-4300
E-mail: contato@sefesistema.com.br
Site: www@sefesistema.com.br

O Sefe é um sistema de ensino que há quase duas décadas  
atende às escolas das redes públicas.
Foi pioneiro nas ações conjuntas entre escola e família visando 
ao desenvolvimento integral do aluno.
Este trabalho tem início na Educação Infantil e estende-se até 
os anos � nais do Ensino Fundamental.
Os materiais que compõem o Sefe foram elaborados a partir 
de uma visão sócio-histórica da educação e organizados 
numa perspectiva interdisciplinar.

Envolvimento da Família
Trabalho desenvolvido por meio de livros e 
palestras para os familiares dos alunos de 
todas as escolas.

Material aprovado 
para o PAIC-CEARÁ

ColeçãoColeção CaminhosCaminhos

Produtos e Serviços Sefe
• Formação conti nuada para professores • Cursos para gestores 
• Acompanhamento local • Cursos de formação a distância • Sistema de 
Avaliação • Clique Aqui – Tecnologia Educacional • Educação Financeira 
• Ensino de Língua Estrangeira • Suplementos de História e Geografi a dos 
estados e municípios • DHC – Direitos Humanos e Cidadania • Educação 
Ambiental • Portal Cidade Educação.

Representantes em todo o país. Informe-se:

educando com

a Família

Atuando em 
mais de 100 
municípios

Entrelinhas

TrilhasTrilhasTrilhas

Uma proposta 
interdisciplinar

Proposta uti lizada 
em 64 municípios 

PAIC - Ceará

Rua Máximo João Kopp, 167 – Sânta Cândida

Educar um filho é um desafio que exige amor, cuidados e conhecimento. Por isso, pensando em contribuir com pais e familiares de crianças que frequentam a Educação Infantil, criou-se esta Coleção. Ela acompanha o material didático �Entrelinhas� para a Educação Infantil e cada livro aborda aspectos da infância e da educação para a atuação conjunta da família e da escola. 
Se a escola e a família se unem com dedicação em torno do objetivo comumde educar uma criança, esta terá ampliada a sua condição de desenvolvimento pessoal e social.

Não há receitas válidas para todos, mas há conhecimentos que sustentam ações que possibilitam melhores resultados e histórias familiares de conquistas, superações, sucesso e felicidade. 

  

Sistema Educacional Família e Escola Ltda.Rua Atílio Bório, 438 – Alto da Rua XVCEP 80045‐120 – Curitiba‐PR – Fone/Fax: (41) 3023‐4616contato@sefesistema.com.br – www.sefesistema.com.br

Entrelinhas

para familiares

Entrelinhas

para familiares
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COLEÇÃO

ISBN: 978-85-7534-675-4
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Crescer
nvolvere se deseem umambiente afetivo

Crescer
nvolvere se deseem umambiente afetivo

Capa_Entrelinhas_Familiares2_final
terça-feira, 21 de janeiro de 2014 09:45:13
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UM DIÁLOGO SOBRE OS ADOLESCENTES

ENCONTRO COM

Marcos Meier - Oralda Adur de Souza

2
VOLUME

·E logios

· Amizades

· Críticas

Bullying· 

ok

SEFE – SISTEMA EDUCACIONAL FAMÍLIA E ESCOLA LTDA.

Rua Máximo João Kopp, 167 • Santa Cândida
CEP 82.630‐492 • Curitiba‐PR • Fone/Fax: (41) 3218‐4300 

contato@sefesistema.com.br • www.sefesistema.com.br

ISBN: 978-85-7534-774-4

Na atualidade, pesquisas e estudos nos permitem saber mais sobre esta fase da vida: a adolescência. 

Da mesma forma que temos mais informações, temos também maiores desafios para conduzir a 

educação dos filhos. É preciso um grande empenho dos pais para que os adolescentes, diante de tantos 

estímulos externos, tenham hábitos de estudo, sejam disciplinados em casa e na escola, saibam 

controlar melhor suas emoções e tenham uma personalidade forte, capaz de dizer “não” para tudo o 

que vivenciam fora de casa e que não está de acordo com os valores próprios da família e da escola.

A obra “Encontro com familiares” apresenta uma proposta de reflexão sobre diversas questões. O 

objetivo é contribuir com os pais na missão de educar. Neste volume, foram abordados os temas: 

elogios, críticas, amizade e        . No próximo volume, serão abordados assuntos igualmente 

importantes como: os sentimentos conflitantes, característicos da fase, cuidados, direitos e deveres 

dos adolescentes e também formas de prevenção à drogadição. Leia e compartilhe nos encontros 

agendados na escola.

bullying

Folder_PropostaInterdisciplinar.indd   1 27/02/2015   14:14:43
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